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chiut1ado Ge
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pianeJaMentc, de t�l �ode :� ?DSS1b1l ;tar o que 5e 
•· ;J � 21 n e ,l a Me n ·e, o par t I c r p ·a t i v o" , o t.: a 1

' par- t i c l i:> ação 1i , 

A ;)Corre ide? ia. t:;ue 11 frar.asso·' ,jO 

p1aneJamentc �e �eve, eM ;rande parte, ao fato de n�a ser 
pariicip�tivo, ,� g�Ja! j feito por técnicos distanciados, por 
vezes �repotentes �tecnocratas), que tMp;eM a1rec1ona�entos de 
ci1i1d. pi.,ra b1:,,:.:o. !).�f se ret.,ra a i:criclusão de q1,1e é ;nd1spensável 
11 consu1tar·· �s bases, ou Mesm·o, subMeter a a,�o governamental ao 
verea,c�o das c0M1.1n1dade�. Esta percePt5o teM le�aao dirigentes a 
pr0:ur2.r 
?rDPO!=: • .,ciS 

c�M,nhcs �1�erntativos do plat1eJa�ento, 
;:icii'.� :.r-ansparen:-es 1:ie ,=:i:-1.1ac:ão �1jt,li::2.R fl"ias 

3S Cij:rlUflldci:j?.G, 

ens�; i ando 
: =11.ia 1,"nent.e 

! i'l9t.iage1r. ce
;;iD :::..:ltivo

00 ��ro diSCLlt'SO. 

t)aroos t;fJS ,,iover rio espaço ,ja eoli'tica social� e dentro 
dela ouscar· o horizonte da parti:1paçio, ao lado cie cutros. 
Sisn1fic.a dizer que parti1:jpaç:l:c :--ião é i'I Llnica ;,reoc.upar;.ão da 
po!itlca •3oc1a.1, bi::M coMo não é viável ignor�-ia, c!ecorre!'ldo ddf
seMPrc a ?ergunta em t�rno do �apel do Estaao. Sempre �ue o. 
Estado fa1a de participaçio é inevitável a desconfian�a, coM 
histilric.:t razão. i�inda assitr'1, o Esta,jO dete:n papel essencial de 
instrumentador de processos participativos pop1.1lares� na postura 
de serv1�0 p1jbl ice (0emo� i988a). 

Esta 110,ão t?.lvez se tor!'le inais dellneável, se fizermos 
suficiente distin,io entre gcverno e Estado. O ;�imeiro refere-se 
ao partido que no �omen�o e por teMpo 1 ;mitaac det�m e ?OOer do 
Estado� ou esta no poder. O segundo· refere-se a ;nstituiçio 
permar,en�e cie ser-viço ?Übl Jco� susten·tada e legitimada pel� base 
via delega,ão de�ccràtica� tendo coMo uMa de suas fLln�ies �ais 
r e 1 e v i:1 n te s a e g u s 1 i ;:-a ç: 4 o d e o e o e tu o i d a d e s , B o t, b • i o , 1· 9 B 7 > . 

' 
Nestes �er�os, � desconfiança é ex�reMa quando se trata 

de 9overnos, q1Ae usam e abusaM da parti·cipaçi·o �o�oR platafor�a 
pol ftica, a coMeçar pelos seus slogans de campanha e gestio: 
governo do povo; a comunidade no poder; o poder das bases; vamos 
governar juntos; t,ud·c, • _:p_e}·o�s·o·c·.raT ·e te. To r n a111-s e a, nd a III ais 
suspeito:, 
desiinaaos 

quando us governos criam 
à II p .r o Mo e: ão II r: o M u"n i"J,�� r 1--::i ;� na...... - - -

os �ovimentos sociais, resul�anao quase 
seMPre - eM decorrjnc,as controladoras � 

secretarias ou Órgãos 
tentativa de inter�ediar 
sempre dizer 
desMuoi l izadora5. 

Todav1ct, referlnoo-�e Estado, �eu ?apel poderia 
pel� �onditio Je .:: o·s e .,1 i: !'1 ar ,Jt?sr:nnfiani;:a, �uer 

instituição 
peli:1 1uta 

i-ermaner1·c.11 (= por isso n�o at.or(1C�:dct
e Fela perda do poder� �uer porq1,1e 

constantetnente 
1c,1a f':.in,ão de 

.:: e r v i 1; a P :..1 b 1 i e e •j e ver : 2. t· a z e!" parte e i:: r o t i n 2. ,:i i fi r i 2. � quer :,;- o r que 



c:Dnt.2:•:t.o dO 

do �rocesso n:stórico de cons�ru,1o 
:::ies?.nvo1•1/:r)ento (Coutinho, 198ft. 

1jct cemocr�c 1 �:, no 
:Jeffori, 1985. 

2,oi:;iJiO:- ;.'?86). 

Este trabalho coloL8··se tia ?erspectiva do Estadú :­

e�oora ;uaesse ser assuMido tambeM por UM governo, desae que se 
cOtliPrornet.esse coro n ser•1i!;.ll p1Íblico e cotn ;i .jet:1tJcr-acia, 
as�ritaMente, na teoria e na prática. Seja coMo for ;, fica de 
�artida assentadLJ que papel da Estado eM Matéria de particiPacio 
é d e i n s t r u ttl e n ta' a o sub s i d i ar i 2\ , j ct Ma j s a e e e n..rJ.U-".--ii-o-. -0-f;.s_t a d D na o 
li 
r ª z H é , 1 dª dª/') i ª p º p u 1 ª,.. - {rji--te M =- e n t i dº eº lô º r e s u ! t ªdº � - , ?

Mas pooe servir a ela. -
,-------.____ 

o planejaMento social depara, GM �iguro M□Mento, cDM
c;uesttio p,;:rticip?.2.-iv.::i, até porque seria inii'fl.:"'lg1:1ável s1itJPlesMente 
ignorar � atuaçio s:nd,cal, 2sscci�t:v�, ���tid,ria, cooperativa 

;: D? 1..1 ia r .,

Torna-se, 
efet. i \.·'ar 

maneir2., 

I. ALGUNS PONTOS DE PARTIDA

.ç un1Jams-nti:t 1 
,oartic!pacán 

saber 
eto 

1. De)xando de laao a polêmita sobre se desigualdade
sacia] pode ser el /Minada, ou apenas reduzida, � fato q1Je no 
capit.alisM□ depen•jente o Má:-:irno que podeMOS alcan,�r são 
? □ssíve/s efeitos de redu,io. LevaMOS ainda em conta �ue� dentro
do espa,o do Estado. d1ficilMente seria congruente pretender 
i,t.ua,:íes de r-adicalidade histórica e:<tret11a. NestaE suposi,ões, 
:,o,Jet.�cs :Jefinir i:,o] ft1c?. 5oc:a1 como o e?fPCC:D elAoeiado de 
reducãD das desiaualdarles sociais CFaleiros, 1986). 

2. Há permea,io e ?Olariza�So normal entre pol ftica
econ6�1ca e social, do que decorre que u�a �lo se faz seM a 
8�tr�, por �i:s que apareçaM lógicas �r6prias: num caso� trata-se 
,; ;� .� . ,:,. . : 2 J .::1 r ::: ;:- r· o o t,i i;: ã o ,'fl d t. e r • : .. t ; ;·1 ::; u t r ú � ::: e p l ;:-; ;·1 e . ./ ,1 ;-� : 1:- '.'1 c1 i e: íl e s e: 2 
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seMpre :JMa q1Jestá□ de poder. 

.:::01s Si:lO G 1; pr1n::::pa1s ber·::s v--,:,ros 11 n2. :::.oc i edade: 

dinheiro ?□aer} fontes 

,:::es i 9Lli.l l d,:: !J\? ª 

Palftir..:1 e -Ji!5tributivf.1 e :.:;obret1.1do 

redistributivci, pois 
s o r; : (Õ\ -� 

r: r;· o de .:::ceder, mc1.s 
sobrett..11::lo :re con,.:;; .. :i:::,tar� :DiJ.:tvi,;1, 1'.iLlalquE.1 r ,serv;,;o pt;1b1 ico, beM 
:□ MO 3 efetiva,ãJ de todo direito, precisaM ser ' 1 financiados'1

, do 
que decorre �ue n3 □ se pode imaginar pol ftica socja] fora do 
cantext □ prod1Jtivo. A base econüm,ca � de S! �:penas instruMento, 
ii'i.::-tS (Martine 1987. 
C:.1adernos ;:,a 

! nd i spen�.;�vel 
:;' 3 7) • 

distribuiç�io de oeris e Fiooer significa 
FIJSSLl!ciores e desposss1.1{dos" ��t& piJStura 

J2nata J2ste .:� que agen·�e 2strat�sico :e 1··eduçio das 
d e s i g u ;.;. i r::! a. (1 e� '.; ó p o d e ::; e r r) 1

j d e 5 i g u a 1 ;i ,, :-1 ão ::i o l i g ,:1 r q i,: ! ;.1 , D 1,1 :J 
�staoo coMo seu □ raça estendido. Muitas pol iticas ditas sociais 
concentraM rend�: e poder, �orq1Je o 11 desigual 1

' 2ntra �elas apenas 
como objeto (Bordenav-e, 19B.,5. Da1 lari :o 1984). 

4. �ntre 3s várias adJetiva;ões da pol ftica social, a 
Ma i s e o r r e t ct t ,::,; 1 vez se j a ct q 1,1 e 1 a q u•e :::. e quer 11 e nH1 o ç j p fl t ó e i a 11 , o u 
seja, fundad� 1�a capacidaJe dos desiguais de ManeJar as condiçWes 
de dCesso f.2 conqt,li!;ta� Efl'1ani:ipai;:ão é processo histórico de 
conquista de UM proJe·�o de desenvolvi Menta, formulado e realizado 
par JYieitos sociais capazes de Froduzir e participar� 
EManc:paç&o nio pode �revir de fora, pois é construçio dos 
próprio�:; it1tf�•rE:ss1:{dos,, () qt,1e coloc:-1 desde J;� ;:1 ifflportánci,=:t 1ja 

cidodªnia. 

su1nar i r.11nen�e � eManc r paç:ã □ paSSêt por do i i� :;<=IM i nhos tna i 5 
centrais� que no fundo s�o um s6: 

- de lado, capacidade de produ2ir/traoa1har� para 
superar a dependência Material; 

- oe outro, capacidade de se organizar 
par2, superctr ct df�pendéncia política. 

prJ li ti 1:atriente, 

;:,elos 
Não 

dois 
h� pol itica social 

caminhos� e sobretudo 
de _profur,didade que r1io passe 

saiba coMpd-los num todo s6 
\ 13 ;,: ui :• 

,jes I gr..1a 1 .. 
repre�:.Si:Í1J 
.:i it rr: a 1 ,�1 r , 

"i"rivihas .. 1S'B7). 

imp □ Sit;:ãD 
No cen�ro d2 t·�n6�ero da po�reza está din�Mica da 
!;Ocir.il� Jt.ravei; d;:-1 q1.ial prJucos q1,1eren, viver i�i; c1.1stas 

:-obrr�::a ;;e evich:�ncia n2 çacêncin orodt,1�� \inj1Jst1:1):-



e l 

d ) 

�ossivel enfrentar � pooreza s2m 
0 s1�J2!tO funaaMen�ai do processo; 

C::OMO 

conte:.;tD 
como 

r-epressao
sociail� e essenci�l para qualqwer projeto de reduçio 
das desig1Jaiaades sociais; 

a proauçao, Mesmo abundante, 
distribui,5o; esta � seMpre 
p,-:1.rte dos ::ies ! SUi:i is; 

Je bens nio garante sua 
conquista polftica por 

,:; D 1 i:: d D
PP] ft i C"-..: 

da aobreza econ6mira, existe a pobreza 
que se r1c f1Jndo �esma cDiSa� Mas 

Mas a re11.1,ia de �ma 
a reauç5o ca outra 

6. 001:·:.ica -:;uc:ir:tl redistrio1.1tiva e s1 rnancipatêt"ia 52-
funda na rtdadania organizªda erodut(ya, ou seJa: passa pela 
Mercado ae �rabalho �assa pela organ1zaç�o pol i-tica do 
,jes1gu2-.i� 

Não é o E s t a d o q 1,; e II r e s o l v e 11 a pobreza do pobre - esta 
e � vis�o tecnocritica; é o pobre que, 
�5a o Estado para enfrentar a pobreza. 

t.:onsc i e11te e organizado, 

7. Nf:m t.::,d,:,s ,:r.s po1i"ti:i:lS socifais s.��o rJo Esta.do. No
enfrentc:,rnento 1ja.S d2sist1alô2.des há polftica!; tfpic�,s da t:ida,jania 
c1vi1, q1.,re prec:saM _,�sto;1r for2 do conte}fto estatal, como a 
política sindicai, partidãria, associatjva etc. UM dos lastros da 
emanc1,:,.�tç:�\o -=-oci.::11 (=stii l'li:I ci:IPctcidade ::e contro'le .:10 E=tado de 
º""'° para c:ma. 

� Poli"tica �ocial flã□ !;e r'""estringe ;:10 conce·;to de 
11 pol ftjcas pÜbl ic�s entendidas estas caM□ propostas do Estado. 
Nelr'1 por -isso ôiMit1!Ji a itrlportF.inr:i11 do papel do Estado� que, r.01110 
instr�rMentador da cidadanJa é indispensável. Todavia� para que o 

Eslado se poste do lado dD� desiguais� estes necessitaM Je 
condiç�es cie acesso ao controle deMocrático sobre o Estado. 
Porquanto a qual idade dD Estado est� precisaMe�te no controle 
dernocr.::,tico� que o 1eva a. coMpr.'.Jrneter-se coM a 11 eqwal izai,;:�o de 
oportunidades u (J;,.r.oti, 

em ::., 1 de 
:1istôrica 
;i r' 0 } i" t Í C .:;l S

diri<:1t<1 que 

Assin colocadas as !:Oisas, o Estado nio e 
redu��□ 0as Gesi;ualciades sociais. i�a sua 

t .. fpjc.:1, faz prec1�aMen1,e (J contrário. 

garantia 
tendênc i �1 
As ditas 

púb.l1::.:ts'1 ;'t�io :;âo :·:f::icessfarii:1mente 11soci-::i.is 11 � Muitos
sua coMpetinc ia Mais 1:oMprovada, em sociedaaes cDMO 3s 

nos s, ct �. , e s t .-it em !'' ;·�1 a 1 i z .:::( r e: o n:. r o i ('.: e d esmo b i 1 i z a ç �� o i.:i os d e s i g u a i s • 



relevanta pr□fv11a�i, =2 

instrlJMenia,ãiJ �ater:al 

•.;. □ C J il} 
:·; e, e i ;:1 1 

e

pe'i;:-, Cj!..lest��C) p;"8dLlt. i 1/ct, COMO
qwe:;r...ão 

Em caaa �Ma isolada�en�e, 
;-'OSSi:t '.�·19fl:fic;;r /rll,IJji':l{l(j'.i,1 

n,;1c :::OJ1Se;JLl IMOS 

:1,1portr.ínte na 

estr1JtLlra Jas Jes r•�ald21a2s sociais (Grzybowski, 1?87� Rodrjgues, 

p i:1 I" a 

Caut□�iane.J�men�o), est� 
emancipatór,a� ;J Estact: 
p 1,1 b 1 1 e o'· COMO 

nao poderia eM si 
essencial 

11 planejada 11 , <J 1 subsidiária. 
11 p l a n e J ;:; !1l e n t- o ,:..-art-it:ipativon 

E' -.:.ópico :, t�, sendo 
a marcado estritaffiente 1: □Mo 

concuçaa csntr�i� O Esta�o 

conquista 
11 sE·r•.-'ii;.o 

,"ealiz3 
f L.in1J,;\/JlP.ntr.1 j S, 

i11er1os 

corrF}r de outro, ninguéM 

e 1
' 1j 1 r e t i v D :i , p o , s 

l�1do, n�o se dei�;a
vai fazer o que beM 

P e 1., 
�; l1istória 
enten,je. A 

proposta ce ?lar1eJaMen�o particjpatjvo seria farsante ,jesde 2 
inicio� se n�D r·econhecesse a pretensi□ de '1 c□nduzir 11 d hjst6ria, 
que esta por trás de todo planejamento. AssiM, tr·ata-se de formas 
alternativas de direcicnaMento, sobfetudo daquelas dbtadas de 
consciência histórica e coletivamente assuMidas. PlanejaMento 
participativo n-�□ e 11 não-pi;:1.neji;,tnentc", ,r,a5 �)reposta iJWtra, 
calcada na rec1Js2 ae entr�r neie coMo objeto (Abranches et ali i, 
i9B7. L1111a� 1982. (:;�cerjD ;, ��'85. ,J;jgu1:;ribe et. :.�lii� 19B5). 

II. PARTICIPAÇÃO É CONQUISTA

1 • p o d e tti o s t e n t a r :: e f i n r r p a r- t I r: i P a ç: i� o e o M o p c·o ç e: 41 s Q d e 
,onsuista e ronstrucio oroani;ªºª da emancteacio social- Pelo 

:.;,í(:' 



7 

tP09U j s+,t� çoostruc;;\o :r i gn; f': can,JiJ qtJe ni�ío poiJe 
-::.erce l rc·::. :• 
:;-JijÍC2.1'1G8 
ciaüctn1-

Mas dos =ears 1nteressadcs; � de 
·:it..je l,.i;\'l ;..::: .. '.S iSncs Pi"lf'lCiPctiS 

\:olet;,,i,::, :J f..• M 
oe swa competincia 
oe em,1nc i pai;�ío 

e�.tá na 
social:r 

2st,;i!Je.iec:::n1Jo cs:,1":t�·-;:1iii:ia.;J(:: ,jo '5\A,JE•ftc soei e<.�, no espa.�o 
hist6rica-estrut1Jral das des,gualdades sociais. Disto decorre: 

ct} n:,o ::ú p�:rtic:;:,,?,(;:�Ío 11t1pos t.i:t, cor1cedida. ot..1 doada; 

b) não na pa.rt/CiP,':\&:âo ,c,revii':! - prirr1eiro vein tjSLirpa,ão,
depors Pctrticipaç:�Ío, �-e conq1,1isti1dc;;

:,orq1,1e e r,-ror.:esso
h1stfl1"icei infir1(lávf2l;.

i n,J i '/ i i:.11J<.1 l ,, ;'n êt s 

proresso 
� m t1 n e i P .=i +, ó r i o� 
é e� pr,�e1ro i�gar 11r0Jet□ aos próprios cies;�uals. Este ;□nto oe 
parti 1J ;:1 � ! n s i,1 b s ti t 1,i í v e l • P o 1 ( t l e. :1 soe i a 1 �-ar ti e i p ;�tiva !; up õ e 
cansci€lnrrfu crf+,icia 1ja pobreza por ;;,art.F.:• 1jo p□ore: sabe que e 
pobrt� 2 que p:..:ibrez�t teM C�lUSi:1!; �;ociais histór1c�,s, p;:1.ra alêi11 !Je 
ser fen�meno estruturalJ � pojs poss(vel enfrentar a pobreza; 
para tanto� é estrat6gia essencial organizar-se je �□do 
con1pete1He, aiehl .Je prad,áir/tr,,balh.!r (Siebeneii:hler, 1989. 
Lafer� �'7'1�8). 

3. u ;:erne ernBricipatílrio relev;:1 u ,ontetddo Fducativo
,jos ;:,roc2ssos Pl:ti"ticip�1.ti·/os, •?M senti,jo originct1� educai;ão 

� sobretudo a do eaucando� nlD a do eaucactor. Este 

bast., 1 .Jr..sres, 
a cena, Mas passa a ocupar seLl 
c□ffiD instruMentit''º Motivadora. 

devido 11,1gar: nos 

Conteüdo educativo realmente tomado a s�rio JaMals se 
jsola a� questio ec□nii�ica, porquanto eMancipa��o apenas p□l ftica 
ê '/ 1:1zi;;1. (Carv{.1lhD, :l.98:3. G1Ji1lerM & Bourdet:, 1'176). 

lodavia, 
outras instincias 
cidad�nia popular, 
t�1ites. É sempre 
subsidiãrio, porim 
Mas adestramento. 

isto perMite colocar adequadaMente o papel de 
no processo de con�usita e constru,�o da 

COMO do Estado, dos [ntelectuais e MesMo de 
possível colaborar ae �oda decjsivo e 

�ia conduzir, porque JA nio seria educa,ão, 

�- Partiriea�io sem auto-suteota,ão é farsa. QueM ·nio 
se �1 1Jto-sustGnta, promove dependincias parasitárias, que sâo todo 
o c□ntrj:i!J do 1:oMpr□Missa emancipatório. TJda associa��□, por
e;-�er111Jio, ,�reci:�-a pyocup_.::ir-:Je com st.Je:1 mantJt!�n;.ão própríi:t, fugindo
de viver de favores aineiils, sobretuao do Estado. EMbora tenha



emanc:;:;ai;füo� 
11ir.1noora � 

.::e :�; Ct S 

�·.ec;jioca-::<:J .:iiport�\ncii�1 dêi r.J...!ladGlnia iJ!"9@nirada e 

PrAdtJtiva. SeM desM�recer □�tras forMaS associativas, são �ais 
jensas. e �ais estrategicas, 

processo prod1Jtivo 
,�que las que 

or gr.,n I Zi:L/fl etrt :orno ,j CJ z ,;issoc 1 ::içffes 
i11rcroe1tprr::-s:.úr1os, por p;<ef!'lp1o). 

:i • .::. possi"v�?l ,,;:recisar, il 

�PJ.PLJb.u;r_.e:_.;._. "ª--'PE!..PPulu.f .i.tuiuc�a � e e n t r a d a ::; o b r e a s 
r1este qua,jro, 
dific:uiJj;�des, (J s 

qL1estão 
áb ices e 

da 
as 

preca:" i ;:.?dades
palft

.
ici:-1: 

fen�men□ eMancipat6rio. Sâo t·aces .J ct poor!?za 

7 

3 ) :: D fl rj i f. ;; D t': j !:i t ó r j :: 3 d e li :'ii i:t s s ,::l :J t: n-1 ,:-i tl [j /J r ,:1. ól � d E• ll D D j e to 

ao acesso JOS dirertos f1JncifuMentais, c□Mo 
so□revivênc:a M1nima, a 

'.�- Í.1 l,J ,j f?. 2 i..- C f 

a:esso aos servltcs ri�Ol icos: para D 

d) d&negat�o d□ ace�so a jnstruMent□s fundaMentais 1e
realizat;;:ão C:�1 cidadi:tnii:L, tê1is como: infortnaç:ão,
coM1Jn1ca�io, j.usti,a, identidade ciJlt�ral etc;

e�) reprod1,1ç:l.\o 
tran�;parer:E• 

1ja inconsciência polfticct, que 
ei'll fS1nÍlft'lenos ccJMo: v·i!5Ao iji.-1 res publica 

coMo algo ac governe; preserva�&o da 
os � 1 

; o a na l f a b e t i s .'ri o ,
i

a 

ct r1 c:1 l f a b e t 1 ·::. i'rl o p o 1 1 t j e o 11 
� e te ; 

i 1Yipur1 i da1je Pt1ra 
i;otJretuclo o 

f) r·ecrraf5o de pol iticas socjais tecn□cr�ticas e
prepotentes, ,�.lem d2 ;:1ssistenci;:1]iste1:5, que s��o no
f1Jndo estratégias de reprodu,io das desigualdades
SOCJC\IS7 

gJ co1bi,�o do �urgiMento do Estado de direito, coM 
vistas a_ evitar seu controle deMocrático (Silva, 
191�8). 

6. O contr�rio de pobreza pol ftjca pode ser denoMinado 
de •lYPlidade e□Iftica, defit11da r.oti10 caracter1·stir.1:1 própria da 
c1daaan1a organizada e produtiva de Movimentos sociais, sobretudo 
de forMa�aes associativas� De Modo tentativo, podeMos aduzir pelo 
:-nenos quatro cri r..ários ue .:!\vctl iaç:âo; 

,:1 ) q 1.1 e,:; t 2 o d l:i e e e r e se n t .?o t i y i d .. 1.!.ie. d as l i d era n, as � 
fundada em processos de eJei��o 1 ivre e deMocrática, 
de prefer§ncia coM cnapas concorrr�ntes, 1je tal 
::; o r -c e -�, v i t ;:,_ r ct ',/ i t i:1 1 i e / i d i:1 ,J e , ,� u;;; u r çi a i; ât o , o. 
v3nçtAar·c� i2cnada, a foMentar -, -1:,1rg:Ment� Je 



li1J�rê:r1ç:(lS �;!·ter::aT,ivas e criativas; 

t) questão �� teaitiroidade da organ,za,5o� codificada

e ) 

d) 

rios -=st:1'L1...:tc::; ,: !'Cor1s·t i tu i c:tio i'), onde se e:-:arct i'n as
reara� democráticas de ioao: direitos e devEres,
coMo se i2zeM e se destituem os dirigentes, como se
reunrr: de!inerar, 1jecidir, r.: □Mo prestar contas; a
e]a�ora,�o cessas 
resuit�dc coletivo 
cóp1i.:i. 01.1 i:r1:ta,ão; 

regras de jogo deveria
organizddo e beM discutido, 

ser 
não 

r.;uestão da 
t1 e g ó c l o 11 

, e 
::entro nadei 
base; �··un.;2.c 
Ministerit!Í :, 

earticiea,ão da base, a "alMa do 
certaMente o desaflo Mais profLlndo; o 
t2m, �ue nio tenha sido delegado pela 
�o centro é servir a �ase (autoridade 
de serviço); de modo geral� a energia 

a□ 5 Mov:�en�os s0cJ�1s es�à menos na Mobil iza,i□ das 
!::ases:, do q1.1e ria r,tan,pulac:ão 01,1 no 11 heroiS!r10

11 

àdS 

cÜpui2s, uMa Gas origens da extreMa efemeridade de 
MUitJs assoc:at�es; difici lMente existe asse�bl�ia 
geral r2presen�2tiva stricto gensu (50¼ �ais nuM); 

questfto ,ja auto-,uteotacio� condensada no 
COMprOMISSO 
ntan1,1ten,ão 
tornando-se 

ae gerar condi;ies próprias de 
d o :i, o v i Me n to, 1d s a o d o 1, €. !3 tda o , mas j a Ma i s 
�c,bservie11te a ele (Demo, 1987>.'l'Ç 

Neste contexto, aparece uMa das formas Mais dr,sticas 
!je pobreza polftica: 2. QesMobilizac:ila d9S bases eoeulares. Grande
parte do que chiHi\aMos po] ft i ca soei a] do Estado teM esta fun,ilo
estratjgica para os '1 í9uais 11

: cultivar, �anter, preservar a
desmobil iza��o popular� COM vistas a evitar a distribuiçio de
bens e poder� ou com v1st�s � apenas distribuir bens (mig�lhas)�
para nio distrjb1Jir pod2r. N�o �, propriamente conforMiSMo,
Iet..a.rgia, ;:1as desM□Diiiz.:1,ào. É. uN, dos �rDJP.tos políticos 1'nais
coMpetentes por parte da o! igarquia a preserva,io no Nordeste,
por exemplo� e� �eio à Maior pobreza �aterial, da �aior reserva
conservadort, social (l<owarick, 1988. l)e] Raio� 1986. Fun,ja,ão
João Pinheiro� t9B6. Den'ID� J.988c).

soc,at 
miséria. 

Corno ccnsequêncic;1, o assistencialismo eM polftica 
apresenta-se coM□ estratlgia eficiente de reprodu,lo da 

7. faz parte desta perspectiva o desafio hist6rico de
constctJcão da democracia. que n�o pode ser outorga de Qualquer 
tipo, nem mesmo constitwcionel. DeMocracia se gesta, cultiva e 
preserva no quaciro 1:!e u,'i',a :30CiE•dade civil. ,'l'lt,lltiPlica,jctfflente 
organizada (além ae produtiva)� na qual o fen6meno associativo, 
sob todcts suas for!llc:1s vâlidc:ts� é essencial� com vistas " tornar 
democracia algo cotld1anc e plantado tia própria identidade 
cultural {Sader� 1988" Sader :, !987). 

p á r-t ! e I p ,;t t I v o :ifUTt-:n--p··oLTt,t-�i s - -!;-oi:Ta-rs��1J·ev-e-m-e'"S,�-zn·-·ru·r ;:..-- --7J-u 

Estado� porque �m dos seus signos é construir contr�le 
deMocrà�ico sobre o Estaao. F�zeM parte jesta condicio as 



,··) 1_,; 1, r 2 • ç e tA :11 r.t 

s· o .r.ont,col e 
:ar1tr,:1.,J 1 ;?:o 

democrátiro. 

de c8c, e ir e t r ;J D •:;e -:;De; eGd•je e ue i::!eser:vo i ·-11 men-:-,:::; que �isp Ira ,. 

�em cohlc j2 �anLer· o c3rc□ de ccntrole e aval iaçio score seus 
�anaantes; d9 cut�o ,. necessi�a de governan�es 2 de servidores 
p1:ji:,lir.:.;;�; ,�,,1f.1 ::.e e�1tend�1m cotflo "c;ervi1;0 PÚb]ico n e consideretri o 
:ontr21E deMoc1�2ti�o cc�c r·egra essenc:�:1 de Jogo. A contradit�o 
JeMocr.�,tica '.�2 ,--esuMe rio desafio� uMa de11tocracia que 1e queira 
deMocrática. 

i provert ial, por exetriplo, que partidos declaradaMente 
conv I cç:�\o LUl'ld vez 

'\ ::�:. ci �;;:;ti�� ;:u
ri :�. � ;J �

1

:�:: 
.�,u 

T

�
-�: �:;:: � ,

: 
� �: n: �·)!" 't, 11 :;: :

a

:�, n":.;�; :: � i (�:::o:��-/:�� 
,;\ ';',•··-r.. ?5 .St-1 ':i •• � ,''/;".. ·''i'l ": 'Ui"\1.'?f'C / ;:: '.�Llt' .-ifl1�: onr.;r i DS 

::- u e l ; e :::: � .. , ;::-:, ,'t _ ; .: '..J � � �, _ s:: 1 e n t � "' --, :::i (l ':3 f �t t. i ú ::;. 2 ;-; p r e;;; �- 1 v <:i s u 2 
:JQ1jer,, '':..!SE.•f;i'; :•StG1iJO .-;,rn rrnuert.c ?t'ÓpriD� :nstalat1ÔD .::t ,_ / ,.. r· ,., � . 

1T.1i:d1:1,jt;:, :I:o tt<.:1rc.;;l'.� t·::ic.:-.s t:'!:;t;f.-t..2.is ,:uob!Jio �� 
\' 3 7) • 

1 
C :J /11 o ;� D n s e q ué .n a i a ,, ê 11t 1.\ e r � e e o n tl e e e r q Ll e i:1 q u a 1 i d a d e 

do Estaao e G□ gwverno\est� Menos neles, do que 110 controle 
de�ocrãticc. Neste sentido, partiCiPat�o 1:□munitarra � componente 
essenc1,:ll da r)oli'tica \·;;oci,:,l,. não ;�•arct substi t.1,1ir funi;:ões
p Ll b l i e ;:;. !l o u :1 o e D r r e r p o l í t i e a s p r e e á r i í.<t s e / o u p e r v e r s a s '. ;n a s e o Mo
i:> ress1{C) organiz,:;idr.l por p

j

a�te das bases populares ,. atravc:s da quai 
gover�o e Estado são 111evados'' a cumprir c□M suas obrigaf;es 
SOCÍi..<.IS ,;Re•:Jii'lilo t'?f.. ;":\1ii :o 19..36� ÀM1'1'1ann :, 1930). 

fl 

III. HORIZONTES DA POliTICA SOCIAL PARTICIPATIVA

pa.rt.1cip,:;t:.-ivo 
p :-· i me i ru 

/rli,lit-�;S rol 
/ ct :::- !�. e 

itic;,1�.i 
p Oi" que ::/01;; :.::-i?l.!S 

Esta1JD � 

e recon�1ece� que no 
sociais deveM estar 

hori::::inte 
fora do 

signos constrwjr controle 
F�1zeri, p?.rt.F: Jesta ::::iniji�:ão :-is 



C;o111 

s::·lt p.;;,,r··�.:ct..i1.:.:ir: 
ele ,t.:)JJi:! crrje!n, 

=-indrcatos,. 
:!iDI/ i nientos 

E�ti1G□ r1�0 é declar2ao i�0ti :. Muito 
s�u 1wgar próprio ,. 61 insubstitui·vel� 

Fel o 
de 

a> poi{tiCi:tS e.duc;1c i ona is" sDbretuclo �' un I versa 1 i za,ão 
ao lQ grau ,. compr·eendido como 
par.:� o e:-;err.:::ic da cida1Jani(.I, 

instruMenta,;o inicial 
à 1ned i ,Ja qL:e eqI.Ia 1 i :a 

:� l �Jt,ins da ;:onsc1ênci11 
forr.ia l 

CO/iifJ :Jif'9!t::, 
2>:p�ndi�o �r·a �s primeiros anos ª.i e 
(81.iff;:; e-r, ?l '..91�7\ 

�' pol it1c2s rult1Jraj5� ;rinclpalMents aquelas que �e 
djrJg2M ao trato das identidades i"Ult1Jrais� toMadas 
COMO condi,�o essencial para a construç�o de projeto 
pr6prio de JesenvclViMento, seM provlncianisMos; f�z 
parte da concep,io eMancipat6ria que o 
desenovlvjMento 1eJa conquista a partir dos 
interessados, nio pacote e>:terno, aparecendo 
identidade cult�ral coMo :ondiião bãsica do 
desaJroch.;:d" d:J )Õsu.ieito soci.:.il 11 (Chaui, 1987); 

i:) polfticas de ,omunicac:ão :o trtorttter1te de t:C•,'Jlt.tnir.21,.:�o de 
Massa, �elas quais passa a informa�1o e a 
socialização, instruMentD!; essenciais para D 
e:·:erc I e i o 
ty)OnC:PóliiJ. 
si1i1bólic1:i 
.t 9 g 7 / r 

Ui:\ cidadan:a critica, contr,:1 o risco do 
d t:i ;J r: o n s e i ê n e i a s o e ; a l 11 f? d a e ;< p o 1 i a. t; ão 
por parte da ind�stria cultural (Freitag1 

d) poli't.icas ije defe5a da cidadania� sob Et forma de 
defesa Jo consL1rn i dor, ou de !Jef'esi.1. ija q1�1a.1 idade do 
Meio aMbie�te, ow dos direi·tos nuro�nos fundaMentai5 
e assim por diante; nisto é estratégico o uso
co�petente do Estado, seM subserviência, porq1Je "ia 
é ?reduto estatal, mas conquista ci·vica (Hirschman, 
198:lJ; 

pol ft i CilS 
parte dos 
desi91,1c:1rs), 
def 1 e j fJntes 
repritnidos 

�e r□09tJiSta de direitos, sobretudo por 
grt.1po·:5 Mais f11argir1alizct1jos (Mais 
corno !l'linorias (negros .. idosos, 

etc), ou de segMentus secularMente 
(Mulher, (:rian�a), iJLl de r1ovas formas de 

e}:c 1 u,jent..P (posseiros, 



,�:oiJ D pr:��-M.� 
leiCí:11 iz::.1i:HlS), 

CJMLl�i:àri8 �org��:zaçio ae 
seJa sob o prisMa 

ce interesses dlspersos 
vistas a formar trama 

1r.teresses 
5ocret..al 

no espaç:o 
::issociativa 

resistente iritervenç5es atJtoritarias; cabeM aí 
�obretudü coMunidades de base� assoc,a�5es de bairro 
e -!-',:;vel.::1.:::.;, 
�jcroenpres�rfos, 

con1jQM fn i O��, 
i,rg<:1.n i zaç:i�·o 

í.1.SSOC l Í:\!;Ões 
de pr.i i !; e!tl torno 

de 
da 

escola, associaçües dos Mutuir!os e dos tJsuários, e 
ass1M 21Jr diante (Macnado, 1987 LiMa, !983); 

:�1:.'f'e'.'.:i:I 
T.;...s F'Dl:·�.:C:i:)':;� nos :11-1ai'�' :;;e ca:1::.,�.;�·.::; e :::ireitc 

j,Jeol□gia p!wral is:a, � cç 1niá{19 h c□nstru;áiJ de 
direii..o 

:·i:• pol,t.:ci:ts !?indicais, como iniciativa r.:i•.til ,je 1::efe!�a 
do . ., irei to Jo 
::rJrr'!O �;;:pressa;1 
i nte;ri:intr� ce 

apen�1s 
merc ,;100; 

COtrlü 

trabalho e ao ·tracalho, tomaao 
essenci3l da vida e� sociedade, 

!.:.oda processo :•�1 !'!'lanc i ;:iatór i o, &! 
ganna-pio, subMetida a 11 le/s 11 

este 
i:--r.1rte 

n �lo 
de 

iJ polft,cs:,, D l�stado 

j ) 

] ) 

deve ;arantir instruMentaç1o �dequada µara o 
e:{err:icio dos direitos e devere'.;, em estaijO de 
d ir·:: i t.o; �1. q1,1;2•:;t2ío dr.1 11 eq1.11:i 1 i z1:1i;:iLo ::1c0 c;:,ori:.t.:n i dades' 1 

torna-se, aqui, UM dos d1re1tos sociais Mais 
f1,1nd1:l!' 1ientais, ci.:JJ1trc1 i:\ 11f!pt.1nidarJe, ·:i:,1e ê i:i forMa 
�ais 1jrastica e absruda de deSr9L1aldade social; 

<'- Í 5,,v<,w/,,,,.. 
pol f t.icas de c;egJ,ICF\nc:a eúbl ica, ;:1tr�1·vês 
poder P�ib1:co deve garantir o direito oe 
e vir, de Morar eM paz, de se divertir, 
proteger seus bens e de na□ estar 

das quais o 
todos de i ;-· 
bel!I COMO de 

e;.:p osto á 
violén!:ia ffsica e:·:terna; 

� 
poli t,c1:is c;e serviço Pldbl iro��:itr;.i;vés das quais o 
Est;-�.::ia NtantiM Máquina p1Jblica ·!e serviço i:tO ci 1jadtio, 
na qu::tntida,je e r1a q1,1 ::1l idade dC'vJjai;� coMc maneira 
e}:p1ici·L:1 <e eq1,1.a.1izaç:2io de º" □rtun1d.a.d2sT �-erviça
p �-�e.___ê_d i r e i t o e r ,1 r1 ão p r i Y i 1 é g i o 
o .J s ,.� o n e s d;.:,. e e o 11 o M i a e ü o pode ) �(,L/1-� 1 

F□i :t.:c:i�; ;·.�e d@scent.es1l izac:ão federativa� 
aas quais, 2m aJtiMa ir1st;ric1�, Uni;o e 
cumpreM a f1,1nç:fio 1je viabilizc1r os Mi.1nrc{pios, 

atrc,vés 
Estaijos 

pais e 
nestes q1,1e o r ·�aaâo Mora� traoaiha/prodLlZ e pratjca

;ri n r L i:! e



democrc:·.c: i i:t 

eManc:: PJc!o:;; 
:.':Dit.e!'it2 com 

sio gar�:!1t:a �a!s ef2·t1va :J� UM Mínimo 0e 
jjgnid�de süc ial por for,a d□ cont�ole democratico. 

Nest�i :sta enta�iva a�arec2M conte�dos cuja 
real iza,io ioi atr:Duída ac Estacto via Constit�ridção ou hist6ria 
e o n e r e T. i:1 , e o Mo ri 1-- r • ·:' a ç \ n ., tJ b ·i i .... -. ,· • p-crrrt--n;⇒-r�.--01-l"""i-':o.·"l !" ;:1 ,:::i d tJ,.. ·:- ,.. \ o •J e , • .- 1.1 ' ;:! •• •�'• lo' 1�':!,....--•-..,- - , , , - ::; .;.. ,_ ( ·•--,�, '- U 'I" {; 

1 Jt g r a 1,: , .t c:I'?-- a g n r- 3 ., -1 r 11 1 dá r 4 (, e g 1.1 r 1 ,j a 1j e r:i o e i_.;1.-'1 , o 1,1 d e 
i i'1St.r L.Ji'rlenti� .::, j t�s t I ç:,; a se g1,1ran ç a ;J 1,10--'.11�tros e onteúdo s 
advêM da sociedade e rvil c□Mo tal,1: como a organ1za�io 
associativa, enccntraLndo no Estaao -�ondjç5ras essenci�is de 
i r1str1.1n-ient.::,ão ;,éc:'"l i ca e ;:-1dM i n i st.rat i v�l, ;:'l;:15 ,iama i '.:O a c□ndui;:ão. . . .. 

/ :omo t.211, riem S!J-2, reai;:::aç:i:iO 2spec1Pica. 
/ 

4 • e··/ i d ente d ! ? ; e t,J 1 ,j -�t d s•/ m r.t i o r rj r�1 t ! ... ato t é e n i e o e 
ia11�i- ;cc a 2M0� ?orciL:e 1�L1al ·d�1de �ol !·tica escapa aos métodos 

::láss;c;J:-:i- 1je c.:.iptaç::.1::, e ;:11.,aliJç.âo. ::.--!tjret::1r-1to,, 1jet11ocr:,r.:Ja ,jF.:'pende 
'.:: e: i ;;t i n t r i n '.:i ffe..: i�. i'1� e 1'1 -i:. G ;, E• m b o r ::,. :'1 e ·1 &. ;-1 u ri e a ·:;; e e s 9 o te . Por i s s o , 

IV. PAPEL DO ESTADO E DO PLANEJAMENTO

1 • D E ·s ta. d o , !·l i:1 s soe i e d a 1j e s Modernas , p os s u i papel 
inevitável e necessário, pelo Menos �o i;entido cre �anter e 
oferecer .servi,oc. PÚbl irfJS básicos� de ,:tcesso gt'?r,:11. D contrário 
1je Estado in1p1.1ne, prepo t.�?n·::.;?, burocratizado, central iz:a1Jo nâlo é 
11 F.: s t .;1 d o -· n e n h um 11 

, 1r1 a s ' 1 �do d e e. e r y j CJl. 11 
� i n s t 2i n e i a p 1:i b l i e a 

delegada e Mantida a partir das 4ases trabalhadoras e produtivas. 
Papel :;ubsidiário rdi1J significn retirada, ;:1pagaMento, l'l'àS 
ocupa��º do 1ug�r d2vido, eM particu1aJ" no que concerne is 
pol iticas sociais participativas (Paiva, 1988). 

A 
devesse 

11 Pt�blica; 1 

i nstt�nc i i..1 mi:1 i !, 

nio e exclusjva ao 
i1pta� oa persper.ti '-'"ª 

EstaijO, etnbora 
óa res publica. 

11? t:i b l i e: o i ; :;., i g n i f ;: �, ;_� :;; 1.:: e tl e '. =:,. l ,'!'I E-? r� te d 1,1 c1 -::. e ct r iil e ter i· s t i e as : 

·ia r <.1 t, p d q i:-1 .• ;:t:: E· s s o j 1'1 i- □ o 1j i r i pJ:1.a..l. I s to ;;- o ,_j e o e. o r , ... f�1 r 
ctcesso 

fDri:i 1JCl 



:. 4 

ce 

forte sobre o Estado coMc res publica 
':•: s � �;_ :'; �1 �;-�·-PP "i ,--� :: illJ.J.J .... i..z .. i• e:#□ ,j E:· o O o e t, u n i d e d e s ; .�1 D carite:-:to ,:!e 1,1!:':a 
':�:JC i :::.•(li:t•j2 11:t.t ! ::.e -J2:;: J'.,ii.:: l e i::�- �-.�;1jc podsr i i:1 :�r­

redu�5o de tais des,gualdades� a MedJda i�1,e, soo 
, nstr1,1tnen1.o oe 

;r;tenso contr-oi� 
�emocr��;co� �rG 
��µurrar proces�os 

�8dus �2m discrimjn2�âo E �cbr�twdo saiba 
�-edistri:utivos de bens e poder (OeMo, 1989>. 

executivas� de M□do geral 
2 sociedade atribui ao Estado 
transcritas ria Constituição, 2 

�ue ;,erfazoM � atendift2nto de necessidades basicas �niversa1s. 
AÍ, �ao caoe aJ Estado erpur�ar Je volta para e sociedade J 
exec��;8 de ��•� �arefas - como construir e manter escol�s, fazer 

por esq1,1�Mas paraie1□s etc ;:t ,je 111,1adan-1ent e 

;:. i:i J s 
N21 

:jÍf'E' !'ist:":..Jil'len·c.c 
;�dP�,:, is.• 

e::.:ect,1t i 'r"O � e,_ se� ... vir;:o 1Jct 

i g n i t' '. q,�e •:1L1al j,j;:,d:.1 ,jP. tais 
r ,..i D 1 1 :.: . .:.i ·.::. ,.:.; e p ri no 2 ,nu ; -e .. ::J 1n ,=t 1 ;�, :.:i o e D i1 t. r o l e d ,;3 Mo e: r .:'. t ! e w � :J e

que jos 
;:-rô;:,r I fa, 

6rg5□s ;�:bl lcos c8�10 tais. �stes naa ten eM 1i qual idade 
�a; �queia de�ocraticamente transmitita pelas bases 

e mencs 
ainda não 

Por exeMPlo� riossa 
i:t 1 'c�:1"a 1

; do Est,�cio, 
ilaborou c,dad�nia 

escola p�bl ica prec�ria e decadente 
oo �ue da pr6pria �ocieciade, que 
suficient� para o devJdo controle 

democr.�(T, ico. Est&do sem controle deMocr�tico Ji é corr�pto. N;o 
;.:uDl:co 1je q1,1alidi:tde e:n conte:-:trJ de /tfipun1rjade GDCial riá !:>erv1i;cJ 

3. Per JLltra� p�pel d□ Estado� G□Dretuao Marcactc 
µela fnstrtJmenta�ãn sub�idiária� princ iPalMente frente aos 
ffl0VlM2ntos SQC!aJSa Primeira ftJn��o sera não Pretender GOOdldZiC, 
porqL-JG 5eriü ·:?10 cstnrv.ai.c.. ;; pressão deMocr-Eitii:a de r;aixo para 
ciMa faz parte aa regra de Jogo da cieMocracia. Conviver é 
preciso. 

tr1ar:i:idi:t pei i:L 
aQt,IÍ ;:t aSSjM 

cornp'Je:-:a e:-:pectat i vct 
controlado 11

• Disto vive 
t1:1mulo. O 
desde que organjz�d□s� 

a d&Mocrac i ;;1. 

:�-e cont .. rol ,:1, ct 
q1,1e garanteM 

dita ,ontcadi,ão 
de tHrt "poôer que 

e n i �to tE:-M '.:>ua 
si Mesmo .. 3'.:to ois 
efetiVD controle 

expectativa Menos fant�istica-

demacrtit ica, 
i:iesej e ser 

9lôri;;1 e seu 
1Jes i 91.,ia is, 

deatocràtico 

q1.1e !� não estorv;:t/ 
f_i.i iJ e f�, M LI l t i:t S 

convive 
cutri:,s 

COfl'I O 
ft,inc: õ es 

subsidi�rias essenc1a1s, tais c□MD! 

aJ ma11�2r a 1nstrLlmenta��o fisica e iinance;ra para o 
func1onaMento de orgios p1�bl ices ligados J 



ili,;\ S 
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J:re/tos e para e uso ,j os 

delegr,1.,jo, :�ubre 
per·�inentes� aenL�o oo conte>,to Jo compromisso ccM a 
eq:Jal iza,ão ce o�ortLlnjdaaes; 

5\,lPl:?f°'\/ l S J OrlC;r ft.inc i onari,en t.o e a .::,p 1 i c,:iç:ão d�,s 
regras de jugo deMocracia (respeito s1Js direitos 
t.rab2,1his-tc1s:-

•�i,estões r·etevantes

,1iri011Jos 

s;;i::iMen-Le 
Dei :•:-::tdcJ 

·' e q u a l i z a ;.J p o r t- :.,; r: i d a d e �- !l 

siJa lógica h i�trir:ca 
vant.r.1ge1·1s e 

No :controle 
c□ncorr·e ao acirraMento das 
democrátlco nio esta apenas 

Ge ÍMPOStOS :, 

p i:1. I'' ?. o 

:=_;c;t) 1�ress1o 
prepDni::ier:irite :­

;:,,�si 9L!.t-i. 1 dades 
i.l 

Estado 1Mpune e p�epotente, �as ig�alMente � defesa necess�ria de 
seus serv:;os piiol icos, desde que equalizados. 

6. Algu11s exemplos, ct ti.tule de ilustração:

a ) associa,íles de .bairro 11 ir1f'alit..-'elrr1ente 11 ,;E1 
órgilíos p1;1blicos, pi?di1·ido 2,po10; 
democratjco riio 11 c0Me 11 a assocJat5o 

;)cerr:i:1M de 
cli'n Estado 
através ,je 

tutelas, ajudas, esMolas, mas colabora no processo 
eManc1pat6rio delas; q1,er djzer, insiste, ao lado da 
qut1lid21de rolitic�i, nct ctuto-stAstent-::-\;:ãc, ��ue po 1jeria 
ser visluMbrada "ª atitude de cierecer ao Estado 
servi�os publ lcaMente ffnanciáveis e 1�teis; 

b,1 :;indic;.1tos não podeft"i .;c1mais se!" Ói°'gâos ei�tati:1is,. rieM 
ser Mantidos ?elos cofres p�bl 1cos, porque perderiam 
iMediati:imente :;1Ja tt1a.rca 1ocial de conq1.1ista 
ef11ar.c 1 pa.tór 1,::- L:ib□ral; 

e J não r: G E�� t. ,':\do que 1
' f-' a z ;J a d e f e s i:1 1.:! o i; o n s t.i ro i d o r "

eMbora deva instrumentá-la, até porque, 0M Muitas 
casüs, o �stado é parte �a opre�stc �obre o 
conSLlifl i dor·; ::;.em tJlll Mi' n i mo de e i dadan i ,':!. do 
e o n s. 1.� tri i ;_�Dr , (:ao r a � p o r iJ L� t r ,� � ;, e □ n t r o l e d f:.l r- r e,;: os li ; 

2 rn: t.-G ps,ns�0,r ·:::..1e Esti:tdo� ,:·:,;: sr,, c·:introle prec:os; 



de 9aucaç5□, de ;nfra-est�ut:J�J 1Jrcana tendeM 3 ser 
Jeficie�tss ;Ju �1 r1io. existi� - �ao n� LlMa ooa �scola 
p:ibl i�a seM pressio o�gan1:3c� dos intere!�sados. 

"?. �m 1.:.i:".•rr.;o�- de p1an2Ja�en�o� faz parte 
cteMocratica r1�0 �pelar para 

1.Je :.,i:Ytd 
'.:'.Or. r edcidr: q1,1e ,5e ,�t,ier fartrias 
�utoc:"áticas �2 planeJaMen�o, definidas

Todavia, 11 �stado teM 
tr)Ult-ctS 

f'l,ln�ãD 
Jezes :oillo 

11 t 2 e n o e :" i.i t i i: ,�, 1; 11 • 
2:-�p!Ícita de 

planeJ�MenLo, desde que colocado nos devidos termos: 

iJ..iJLI un .. ,; ... f.,;.,.p.___,t,...,. e .. • .. Ç ... O,w.Í _.ç_".._� i:J e p l a n e J �I tà e n t D 
é no 

senti co i:ie 
erri t..arr.iOS 

c;::,nfer i :" as ,.:-,o1 t"t i c.::is ;�.19Lltna org;:1n i cidade 
de eiiciª�ic1a e eficacia; c□MO ;roposta 

l:i ,! Li /:t 9overnu 

e i 

? a 1 t i e a , di�c1,1tida e

r:;-:ect,:t::'.:" 
,:tProv.;t1Ji1 processo 

eleitorai iisa o p1anejamento para fundamentar 
tecnicaMente as concti,�es desta execu�áo; 

coma �unca existe proposta integra e fechada, porque 
j,� r1isto df�clctraria lastro de 1ua incoMpetênc,�, o 
planejarriento pode ocupar espa,ss criativos, 
dependendo da q1,1al idade té-r.n i ca e pol ft i i:a dos seus 
! nte gr2,t1 tes;

t o d ;:.i v i ,� , �-V-e-r-n-D--!j o t a d ,�Jg_-'i ..:•é
::
· e -º.lf_.9_i.,L_p_o�Lf ... t i e a

,�jur"},a E.' b e :i'l p 'j a n t i:t d ü , 12 !1 t r Zi jJ l:d" .":\ 2 >� e C l,l ta r' !i U a
p'r-o·p�ósÍ. a , ;; e M ,j e i :< ar J e j i s e 1,1 t i - l 2. ; a s e !5 t r u t u r· a s ,j e
planejamento, 1ue nâo sio do governo, mas do Estado� 
devem 1Jrient6r-se tas11:a�ente pelo c□MprnM1sso 1le 
serviço p\Âbl ico, n�lo ·pela preo;::upaç:�to de l11gitima1;L�o 
ideolúgica; 

e) ha, pois� lwgar para o plane.1aroento tecn/co (e nrsto
está swa re1evitncr?, polftica) :r que ni:'ío precisa pe,jir
licen�a par� ningu�M e �uito �enos envergonhar-se de

f .! 

sua f:..sn,i:ío, 
dernacrât i C.:J, 

e dest11t'Jb i 

desde que, descolando-se do controle 
não recaia nas estratégias de controle 

iza,io social, instru�entando o 
ac irr;:.iMento 
se souber 
t.endénc ia 

das i:.iesig1,1aldades ,;ociais; !:;ô faz beflt, 
auscultar & sociedade, observar a 

dos 111av i 11-ientos :;oc ia i !; , i nsp Irar-se rios 
.::.nse I C:!::- do!::, des i gu<..1 is et-c; 

,.-ias:, :�□trio 
cotripetente 
p1Àblii:1J; 
r.F.;o r.lle 

irst5nc1a técnica, teM aFenas que se� 
e subMeter-se ao compromisso c!e servi,o 

tftulo ae • 1 planejaMenLo participativo; 1 

ijei;-:ar ce fazer o� ci Gscuidar-se oe iazer 

u



F,:i.z 2•?.rc:.·�, 

;;ide lll,lêl(ÍdlfiEFI te 

cio planejamen�o p1�01 ico 
servi tos Fubljcos ehl 

i�-0cia1 
-:.:.erMOS 

�:tJanti�ativos �ual :�ativ2s� cujciar de 1;ua !ns·trumentaç�o 
2cnnd�ico-financei a� ;��ai :ar os ��acessos d2 as irraMento\rectu,ão 
dcts 1:iesig1,1<::i;JJ::1.de:s ·-::oci2.Js, ii-1·�ermediar ;::-;cessos t:st-:--.::1têgicos E•tn 
particular por parte ,jcs mais desjguafs� zelar pele 1:□Mpr•cffiisso 
:.:!e eqLiO::tl JZi:tç�{o ,Je o::·ort1,11-:ti.::a1Jes., 2 -i:t!=si1n por dii:1.nte. 

9. 

primeirc lugar, é Mister 
MacroplaneJaMento, pois 
condiç�2s coMunitirias. 
perfaz LlM dDS :ernes da 
�elo Menos tr�s mo�enios 

ci i t o e..Laa..oec..i<.0 .. wm .. e:.,n..,.t.1.0'--"PwiSa.rr.:..i.t,wiwcw.i .J,Pwa.._.twi-.,y=o , em 
coMpreender que nio é alternativa para o 

,, autapl�neJaroentn goMente i viável em 
r'.:ti ... é al::;10 c!a Mi:tior tt'elevâ11c:ii:l, porque 

r:r"DPOSti:t f.'./1",dFlCiPZ-iti:rii:t, C:JMpon/do-'.,e el'l'I 
'..-1bst.êtnc i i:t is� 

b ) a�topr0post� J� enfrentaMento dos p�ctlemas, dentro 
do cont2:-:to de um projeto próprio de 
desenovoiViMento, 
st.1stent.r.t;;ito; 

q1Je reclama taMbim auto-

c.1 or9anizaçtio polftica cOMpetent2, coMo uu, dos meios 
mais fundamentais da eMancipa,âo social (Demo, 
19B�:i). 

Tais características não sio apl Jcãvels, por e�eMPlD, 
�o planejamento eM nível federal, estadual e talvez tamb�m 
Municipal, pelo que� farsa fantasiar nossas propostas ticnicas 
de pJaneJaMento como particjpativas. PodeM� poreM, admitir 
ereocueatão earticieativa, 1J qwe j� serra anteparo relevante para 
evitarMos pol ítlcas sociais ije e�frentamento da poDreza nas �uais 
o pobre e apenas abjeto de cuidados ou Mera Massa de Manobra
(DeMo� 1988�. Vianna, 1986).

AdeMai5, e Mister 1:otocar tl conte:-:to ,:onstituc;onal que 
Manda submeter planos ª gastos do Estado aos legítimos 
representantes do povo (Congresso, AsseMbl�ias, CiMarasJ, que ti• 
a m1�sLlo delega�a de canalizar a participai�□ popular, pelo menos 
eM terMos forMais. Esta é a via participativa Mais apropriada 
para planos oe 
participativos ó 

governo, 
partir 

que nâo podeM ser 
de UM acervo 1 iMitado e 

'
1 n,aqu j ados 11 de 

1'tit.1 i tas vezes 
tendencioso de consultas. 

10. Ao fazer �M plano, i s�bio cercar-se de consultas, 
fazer 1"eun1�es �OM componentes oa sociedaae arg;nizada, colher 
criticas e siAgestões� �as isto n&□ torna o plano particjpatJvo, 

�biente ce autaplaneJamento. Por vezes , 
ar 11 

:JM plano de participativo� :cM vista� 



fosse q2cessár::.; 

JCSC.):11Dl:1 i" .·,os ·:,�r:-::.�ç::..;:;; ,_},) C.E1Cl':DCY'-::c1::,. Cjl,Je il')V[�t"l'ti:1 F.?.CO't..25 1Je 

�,fua p2ra bJiXG ,✓ arvi1lh2, 978. Ecrdenav� & Carvalho� 1979)

O Ll '' C.) Í ,.:, ; ·-·,., - . 

ri�neJ2�ent□ p:Ábl ico é �va) lido �elos 
do povo, que t§m Mandato para legitifflar 

�-,":ir\csrr 1 s Ir .:1s propost::,s 
:Jeles e :JM d □ s signos �ais 

do poder executivt,. Planejar á 
Marc�ntes d� tecnocracia e do 

;:iLITtOr i t�,r i Slno. 

E n :�. t·, ,;:: t. ,;i t; ·:· .. e, , 
cri�1trvo, 

t i V::·. 

nenht:m pJaneJaMentc, por �ais �ue fosse 
cientificJ, sjstiMico, informatizado, 

atuai :2200, su:stitui o ccn�rcJe deMocràtico, exataMente porqLle 
esta a servr,c, e instrwMento, é viabi l iza,5o. Nesta :ondi,5□, 
detéM papel esse�cial, mas sempre subsidiário. CoMeça por n�o se 
1:i e t, e r J II f a z. e r 11 

( e o n t r o 1 í:1 r ) o p r o e e s s o d e e o n s t r u e: ã o d a e i d a d a n i 1:l 

::Je bi:tSf� ,;Baptistêt:, 1978). 

V. PAPEL DA SOCIEDADE

E�tado, :on·t1Joo, 
h□ IJVe Estado, que, 

i rrvF.:11·--t i dct, por 
desae !ogo, se 

Nâo ;101.:ve .Etntes 
q L1e, e !li

:- ·ic i--:.OGe'J;: 



2 
.::: e 1 j ir. i t..:-; m 

::. •••• i� ' l i d ; 
.nunrc:pa Uonae 
:',:unici"::,f:i5� (�ue 

tf, -.�l 1'1 [. 

/oc1,íp r.1 
�: O l Si:: 

4. 

governo� 
Joverno :• 

b;:: ! :-: i ss 1 rn2. (,i-�, ili da 1:Je ::·ras f}: ;:i. 1:-d.l"i:t 
senteM depredados pelo centre. Taaa ;orffla 

cs 

slgnif:cct 
,mpun1dade 

s.oc i e,ja1je

quaGrc genérico� é tí"pico r.ossa

2,190 es.i:.raníio 
U qt,1e (;i1,1cecie na 

hrpostctsia 

stri1:to sensu < 

e dist.=:1.nt.e. 
escol a niio 

:...i:l ue i ;-:aitl-·::::e os 
Nas 

reuni5eE quase nio vai nin91J�m. Mi,1itas associa,Ees 1Je pais se 
circunscreveM � fazer consertes na escola ;, porque o Estado rio 
funciona. E coMum qwe a sociedade depreae a escola ;, seM atinar 
qut2 f;"st.2. d?.predanao r, pr.1tr/!liô'nio da próprir.1 :;ocis•i:1acle. 

5. E=:.ti;t �:- i tuaç?i-c dE•screve LlM tr;;tc;o da pobreza pol i"t i c-2,;,
,•ia :-;ubserviênci<:i diante da ;:1par;.1t.o ei;tatal. Não i;e vê

que o Estado nio ·teM recursos pr6pr1os, neM �iutoridade 
da sociedade. i estritaMente �antido própr!� .... iJ qt,ie 

p e"l ,� :;;.cc i ed-tlde � 
r-et ira 

q \,le iJ 
recursos 
q1,1tit1(JO na 

deté11 conta 
le:)<ti1t1ctcio por e 'i.7l. i'lt.iita gente 
i nf i n I tLi � n,io ;e !:ii:lbe ,Jnde ;, 

.Ja 
itt11:1gina 

qua 1 saca 
a vontade. O Estaao seria djstribu1dor 
verdade J?enas devolve e que retJroug 

ó. 

P. 
Diarite djsso� a 

JMagina r·ecebi-los 
popula,io se achega 
por favor. Torna-se 

i 11esgotâvel ;, 

aos 
r1orl!'!a 1 

serviços 
q1.1e os plÂblicos 

�;ervir;os pÚbl icos 
periferia. Para o 
pobre� Surge a pol 
pretende tratar c□M 
des i 9ua ·1 di:1de soe Ia 1 

seJaM deficientes ;, sdbretudo a�ueles para a 
pobre

1 
wM servito pobre 1 para qL1e perl!'!�ne,a 

tic<:t social cornpensatóri.:t, das inigalhas, que 
eMergênr..ias ;:1.i; estr!,1t1.1r;,1s :"!'tais enc�1r:jidas da 

1 . ?apF.:•i iJct �;:-c.Jcied.:•. 1je, neste c:Jnt..e:.:tD, e;� ronstrur;ão
histórica de =ua cidadania organizada e erod1Jtiva. Na esteira 
_:es1:,�,. ::cnqu:stct i:;t-óri:.:2,, i-=�erge :.:M tipo (!e Est<:(;j□ circunscrito 
p e 1 D r:ontr-ole "rrrelt1or 11 

�Lte a soc:edace q:ie esti por tr�s. 



i ci;;id2.o 

A 

contr.;1r 1 0'.3, 

esti sempre r,�s dois" 

face Mais iMportantf deste c□nf�onto, 
é o ,ontrole democrático, atraves do 

papel 
"i 2.da 

un Idade de 
D cri i:ttura 

deve s2rv ! r 
f:::;tr.11jO ,jf? 

-�,o cri2do:--tt (!i�o é P,:tpe] da sociedade <iesobrig1:1r o
suas fwn,:�es t! ist�r:cas e constituc 11Jnars� Ao

COl'1tr';':tl" li::,� fLll1ÇâÍo sociedaJJe 
::ideq!Ji:1(Jci.n1ent.e � par� poaer exercer press�o de�ocràtica no sentido 
�je uJr·gar e Est2so a c�1Mp_r1r =cm suas f1An�t25. O E�taao blJsca n2 
�□c!edade !J 1':offipars3'', par� 01�a 12g1�1Ma�ã□ JlJ p�ra apear :□m □s 

;;ira:·.,; i i,:.:;, � 

:;l,fb::i';, 1 t:A2ITI 
pró;::r i 0;;; 11 que 

i tl '.J E:' S t i !ri e F1 1. D S 

I"(:?'=- i dt.ra 1 • ·;;t,.:::s .::: 
assiM por diante 

:ompensa�6rias, Qescritas 
i_t\lb1.1q1,1E•rqt.n?" 1977). 

COi'l'IO e 

8. No processo de construçto da cidadania organizada e
p r o ij IJ t i v a o E s t a d o é i ri s t r 1,1 rü e n t o e s s e·n e i a l � e !ti o o r a � u b s i d i à r i o . A 
instrL1Mentai;ào mais '.;ignific2.tiva é a _eguz1lizaciiío de 
c..e..Drtunidade,c;. o q1,1e o torr,;.-1 lugar est.rr.1tégii:a ijE� enfrent�-imento 
das des:gualciades socials, desde que haja controle 
;;\ssii'!'t" a eq1,1al iz.:i,:�o dE• DPDrtc1ni1J.:1des não decorre 
;;;1, mas ::!o contr-o·le i::i2mocr,�ltico .. O Esta:jo <:: l Ligar 
para isto, �ias niio e a or/geM d!St□� 

deii1ocr�it i co. 
do Estado em 

'?Str,:ttÉg j :o 

Est:� 1:ost.Uí"a pr:ii:ie del1ne2.:" Me!hor o que :':1t?r1a 

!!eúbliro 11
• o (:onte!Jdo rnr.ti!; ijen�-o do p1�blico e acesso 

incoodicionªl Para todos, nio em priMeira 1 rnha e lugar de sua 
gestào. O Estado, de si, 2presenta--se coMo lugar Mais apropriado� 
se for res publica. Entret;:,rito, ü acesso jncondici11nal não é 
pro�r1aMente Marca do Estado, Mas do controle deMocr&tico sobre 
ele. 

Falando de educa�ão, a ti·tulo de eKemplo, a 1scala 
e1Jb] jçª não precisa �;er �'!:-;clusiv::1Mente estatal, eMb1Jr;.1 deva ser _Á st.1r:1 carctct2rfsticc1. tipicct. Pode e;.:i�:.tir escol;:

��
--b1i�

-- / 
adri1it11strada por s1 ntii:!ade r::le ,jire!to privi:ido, da qual j10 fundo o 
Est2.do .:::,mpJ.ra ,:Grvrç:os� per1-n1t•ni:•o ta}\ie:: Mooo Mais e· .,ivo de 
9 e s 1.. J; ,J ,# e ,� t"ê rr1 e s til ú e ·,1 s ;, D s ,Y, e ri r:i r e s • ,:t o m e s ii, o i., .�· M p o q ,,1 e ri i� o r e e a. i 
J'lêt/1 'eÍl�c�..;áo pr 1 ·1-,·:ia 11 ci:1p I i:.r.tl I sta. 

[Yi/W' \ 
9� Disto podeMo� retirar 3i9uMas conseq1Jenc:as: 

i;\ ) e :�:Ji:ie s1,1:Jst i "tt.i ir 



:-:-:,scol,�1, 
nào (1E•Vf.:< 

e - .; 

sociedade 

SJb 

r:sco ,je l)e 9scapar ao controle; 

o f�·:::.t..2,óo �i:-•et'ere o �:i,:mpJ ice, ,J pari-::i, o do,'tlesticado ? 

a□ :idadío c�itic□, :�té porque faz parte da lrigica
co poder;

deve �·or/llas de manter a 
do ftJncionamen·�o aa Estado, sobretudo 

beM c□Mo deve insistir tia presta,io 

S::sta,Jo inepto 

�eM outra dltenativa� 
(?□r exeffiplo� faz 

e 
a. 

;ua 
sua creche, urbaniza ruas etc), mas o m�rtto ccMwnitário 
i�pedlr de ver a uswrpatão critante de q!Je � víti�a. 

:ll. é'c1z :::arte '"'' r.,aJan�rageM -��.,��,��r em 
pai it.ic:as ditas parti e ipati•./as i:I. e:-;plorarã1)�.._�2-i!--õ"ciedade, desde 
sua simples boa vontade, atj a exproprja,�o da mio-de-obra barata 
ou gratuita. NinguéM no Estado aceitaria trabalhar de gra,a, Mas 
as coMunidaoes s\o freque11temente �obi l izad2s ?ara tanto� aléM de 
t e r fJ M d e :::- e e a n t e n t a r

�
M -:,; e r v i r;. o s ,:i e 1: a t e g o r i a i n f e r i o r • 

O Est�i,.:;o lfl" ro1Je�ornpri:;r :::,ervic:os r.l comuriid2,de (para 
aq1.1ip::1r :- lirripar, geri�" escolas, por e:<e:'ô;:.,lD�:, 1jentr□ dos 

padr;es aceit�ve1s das rela�ae� sociais ae trabalt:o e produçio. 

12. A esperteza Estado a l astra··se por /l'IU i tas 
ver�das, tais como: 

a) apresenta-se aos moViMentos socjais como articulador
de suas 1iecessidades, lnterMediário indispensável�
quando nio tutela, para, no fundo, evitar que 
alcancem a condição rle controle deMocritico; 

e 

propõ"e ;� 
prograMas � 
p□$s f•:el, 

1 nv,2r1ta 
df!C!'.5ão� 

ni.Anca 
torMr.1 i ;, , 
;:·(Jl,JCO 

preseri,a da

para os 
i:otrlun idade 

e onvc<. 1 i di:lr 
dividir fracassos; 

frente 
sempre 

de 
que 

ll.J-pertensamente paritàrias de 
:�Ui:1(1,jD pratica n1Jnca cede a derislo, 

t8rç:cts (,t::·or NlctiE q:..-1e e>:ista -:i. 
gerar, nutria -:,Gc i edc:tde ai n1Ji:t 

-Jtlde de 
e e d i f f e i l 

:" 1?p rr::1s er1 t c1n te s 



. . .·. 
1 n ::; ·e<:, n e 

t[Pic,;1rr1ents· 

·::eser1voi v r :rtent.o CDMLll1 i tár l íJ, 

�s c:1Jnces ��anc.?at6r!�S aos Movimentes s2ciais; na 
veroa!j2� G s�t;�□ os �eMe, 2 p1lr ;sso os desM□b i 1 i:a 

r--2ais drJ enfr'�'ntr.tlirento 
;Jo!J;·•-.:�.::2,� c:-:.�r;�c �.:e, :�.;-:,en.::ls -:on, e:.-:citaç:�i:o ;:iol:"tict.1 2 
alguMas �igalhas �ateriais, fo5se pos5{vel criar uM 
novo pais; tociav1a, esta fantasia pode perdurar u� 
governJ todo e ?roduzjr agradável legjti�a,ão� 

ti10t. ! "/i:1(iOr .• 
•• -::i. )" i:!. (: 

�rn�,r- crecr:e 

:''"62sj 

;_: i:lrT.-E.:! :Jf� 

stJiJ���•rv 1 énc 
é'.sso;::1.�,,ue5:, -::1 medi;:::t:t qL;e injeta ne]�1s -':', 
:a i:iModa je sobreviver �penas coM 

püal ices; caMufladaMenie tarnaM-se 
de �rgão ;ijbl ice, dotado je tfp/ca 

h) pr-oc.1.,ra e:<ercE•r influên::1:.1 e, q1.1ando poss;"ve'i,
controle sobre 1 ideranças criatjvas e críticas, 
usando para tanto auxfl ios� Mord□Mras� eMpregos� de 
t.a"l ::..1Jrte d ":;,,p;�g2r ::t lógica 1-�sociedi:tde frente �� /)
io_gjc;:1 do F,:str.ii:.1o� cwl_tiv;:� �li1:�1,:� 1Jte;s, (
pe1P;;;,os:, t.est;;is-i:ie-ferro, q"�1-e reproduzem 
prec i :�;�Ment2 

j ) fi1 U j t, ;:1 :;; 
au:{fliDs por 

MOtiva�áo desmoo i z�1nte; 

:)es e ;;\r a da111en te� 
leite por ades5o; 

f'-2.vores: 
por 

cctbos ele1tori:i.!s; eMpreao por manobra (Carvalho 
Hag1,1et.te� .t9B4). 



VI. PLANEJAMENTO POSSiVEL E NECESSiRIO

- " pode 
estorva:�, e logo, �poiar. Ccmo seria? 

2 � 

f..JJ..OJUI m e n t ct i s 

- :ú p D r !:, ,':i n t e e j'• e t j 1/ é! r a �c�e_aJI_,._· --· �n�•�á�-·�º-�d�P ... s-�d�i �rJ0�i �t�o._s_ 
-�,t.ribl.!i"dDS_J;i_Q_ F<:>tctdo Pela <;Qçjr.idade�

•'• ,·, �, i" -�' 

í�té PG!,ICC {- -:tz ! 2.tt1 parte 

a) fPIICACÃD. A decadênc i :='e rj!:t escoli� p1Jbl ic�,, sobretudo 
a de 12 9rau, deve�·,a preocupar deMais o 
planeJaMento socjal, porque j um dos �nicos lugares 
t.1ri1versa1izüntes Ge acesso pop1,11clr; ·::.e peio Meno$ 
ensinasse a ler, escrever e contar, com alguMa 
competincia, Ji teria 1Mpacto relevant2 rio processo 
de irtic:iaii'.iin da· cidadania popular, en-1 terf'liDS i:Je 
ins�ruMen�a,Jo forMal; se a a·tjngiMentJ �uantitativo 
da popula,�o cresceu Muito (por volta dos 90¼ da 
�opuia,�o ?scclari=àvel chegaM i esco_a �m dia), a 
q1�alidc:1de cct1tint,Ia desastrosa, i;:ois soment.e ::err.�I ,:e 
Metaae dos alunos completa LlM dia 8a. série; 
a,je11iiLi'.:í é f1�ndaMental a universal izai;:ão do :,ré-
escolar (0-6), colocando para o planejamento social 
o desafjo de garantir o direito à educa,io ãs
crian,as, de O �  14 anos, e se possivel, de O a 18 
anos, coMo estratégia decisiva de pr□Mover condiç6es 
forMa1s e polj'ticas do desenvolvimento, seM falar 
ainda nos outros nive,s ·educacionais C2! 
t,1ni\;ersidade, pós-gr�:i.dL!c:tç:áo f?tc) (Se1.vi2,ni, 
Girou:{, 1987)� 

grau, 
1987. 

bl JusrrcA E SEGURANÇA PGBLICA. t preocupante eM todos 
os sentldos a dificuldade que a populaç:io teM de 
aceaer à jt,1stiça COMUM e de desfrutar de um MÍni�o 
de -:�-eguranç:�1 � o que descrev.e-fjf\1.ce _ d1.1ra ,::e nossa 
pob;�eza ;ol ftica. Instala�ao precaria, equ1PaMentn 
o b s o l � T.- o , r e e t.1.r s os h u l':'l a ri os d e s P r e Par a d os , 
c!Jncentra;�o urbana� �i□ ângulos do rrobleffia da 
segurJn�a� que até ;_o momento riunca Merecer�M 



tea1 i ;Jf.1cie,

p :"(�::;; ,:� 1 os;,
,TJapeai'àf.U1tiJ

CDliiO

2 

r-ecrt.1ia1nen.to,
poiici;:1., 
-� i t !J a i,: )� D

DU o 
dos triounais de j1.1stiça coM r·espectivas

CiMensies e capacidade de ate11dl�en·to, e ass1M por
,J i ante ; ::J 11 j lJ i z Í:i d o ::! 2 P' e q 1.1 ena s e a t,l !3 a,:, ' 1 i d e i a 
per·t1i1ente� �arece nunca recebei� plano
f1.1n1jarl'lent,:tdo ;je ;111plr:.ntaç,âa, ;sirMi:1necendo n,;1I$ ou
�enos merc& �as press�es; todavia, cresce o
,;ent j mento gera-1 ;Je qiJe nossa !;oc i ed,::1dP. :;e torna 
c�cli:i ... _ d_ia !'J�1is. 1r:,justct; :ns��uri:l_� _c.:1rcoi"flidi:1 __ �-

�
-

v I o l � n - ' '?. ', ... 1-. - ir -, "1 � ... 'f ... -.. ' - -. l 1 ,· P. '' t e j - ,,., , ••• 1e1___.-;:5 q" e·.,. s 
•
·:. _ :·' ;· � •,.: .. :., :" l,, ; �-: ,:, •;.:. '": •,--;: 1 '.�: � : :� ·; ,:.,1 :, .  ,-- .. , d,!· �� _ _,;·�-O.�'--�_,,�� ; 

--�-1 ....... , ,; ·:'!. , u1 ........... ,...,Jn..,ru ... ,..,uel,,1.1,. .1. , <.,;, .. .  --a7Ji,
,,r� ,1;,;; ;• .:9g;2.

i')SST:"IiUJCIAS DEVIDA:,. 

,.:::rMo :Jirf.:iit:J :;c,c:.:jl, ::-oo::ir:-3. .::1pi:trec·:0r -�1,:iul .. filguns
grupos pOPLllacionais t§� direit□ a assistências
soc:a,s devioas por direito de cidaJani21, tenao em
vjsta sua vulnerabilidade, situa��□ emergencial ou 
impropriedade para o trabalho/proou,io: crian,as (eM
partic1.1lar :J rrtenor ;:1ban1jonada), idosos:, deficientes, 
flagelados etc; LlMa das faces mais negras da
desi9Ui.ild.:1de social t1 stá r1a produi;.i1o sr:�teMática da 
cri1'llinz1.1izaçfüo socii:11, atrctvr�1 s do i.'\banclono desses 
grupos a Mi5eria extre�a; sobretudo r10 caso dos 
Menores, defrcientes e jdosas, � obrigaçio do Estado
e taxativa; Jssistinci� n5□ resolve □s probleMaS 
a, náo é 
direito 

defeito, Mas caracteristica), 
hUMJno nio ffl□r�er de foMe ou n�o 

todavrc1 é
r:;er levado 

,�,o crime pari:t :::obrevi·-.1er; o que 1n.::lis c1.ssusta, é que
este :igres:�IVD disparate Já :;)e incorporot.1 ao 
cotidiano normal (Schneider, 1982. Calsing et ali i, 
1986. Qal-Rossa & Resende, !986. Chahad & Cervin/,
1988) � 

di MEIO Al'lBif;NTE. O direito ,:. qtJalida,ie do �eia
ambiente e hoje patrimünio planetária, &M priMeiro
lugar por razies de sobrevivência da espécie e de
preserva��º de recursos estratégjcos; ao colocar
esta obriga,ln nas �ias do Estado, a sociedade 
precisa Mant�-lo sob presscio �emocràtica, para que
não !;e torne facil;nente cúniplice do probleMa� 
saore�wdo mancomunado c□M o grande Ci:Lp1ta1; a
iMP□rt�ncia desse direito, entre outras, está eM que

;'t'I êt s 
po11,1ir o 
�, l ane,; ôMento 

pode �;tingir mar5 � pobre do que □
fundo 3tlnge a todos seM exce,1o; 

cu11b i ente 
<ever1:� ;:1:s!;u11i1r 

e exterMinar-se; o
3oerta�ente 3 questlo, 
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::cno1çE2s Je con�roie par parte sa 
d1;�_gnosticando riscos e tanr;:ando 

,,e atua,io estrutural:- que sie�pre 
releváncia fns1,1ostitufvei rJõ 

,:1) pESJENTRAt TZAC/íü _ UM a das fortriêtS de npJaneJaMento 
participativo e instruMenta,�o adequada da 
constrts1,ãD ft?derat i va do fa,jf.•r Púb li!:□ :- rio senti 1jo 

de investir ;·1a viabi]izac:i�o Municipal�= loca]ª A 
Constitui,io acena coM certa insJstincia para isso, 
embor2 possa facjlMente ser interpretada como 
11 descarte 1

' de obrigaç6es d� Unjio e dos Estados, 
para :JS Munic!.pios :o �bandonando-cs b próprra sorte. 
C o 1n e f e i t D ., n ã o p :) d e h a. v e r ;J d e s o b r i g a , i'.i e !J :o :rI êt s a 
r·edefir i çâc J2 lugar coMpetente da L;ni1o e das 
Estaaos� �ue" d� ,nstinc ias ��ntral izaaoras e 

i nstrutnent.:1;-;:áo 
(!evem passar a instinc1as de 
adequada da viabil iza,io �unicipal. 

fsta ?erspect:va i essei1cial eM termos de dlreitos 
0,:-1.sic:os, ::;-Drq1,1e 11 ::oisas ª tão f!,1ndaMent.:1is como 
educ ú ç: '.Jí o, �:; -� 1..1d� 1 ,Vtll-'=10-�Pi-�1? 2, s si s -�,énc i 21. s devi dit s n�o
podem estdr !�nge l!D LDntrole direto. da populaçd□ 
interessada. !sto leva a redefinjr o papel dos
Estados e d:-1. Uni iio�_:::...oMo i nstânr: i ai; 1je r.rJordena,ão ,. 

uperv1sao, nor�atizac:� n�o de execur;:3a e 
e Ma das oes relevantes� trans�itir 
aos Municfpios, aléM de recursas financeiros 
convenjentes, competência técnjca correspondente, 
sem inv-:idi-los coM órgãos centralizados, que .têt.lvez 
11 d e se o n e entre l!l " a ç: õ e s , mas i m p e d e tri a: 
,jesce11t.r2.1 izctr;:i'io efetiva-. Descent.ri:-i.1 izi:<.r quer dizer 
devolver ao lugar federativo adeQuado o que 1, centro 
usurpou. 

3. i iMportante planejar a instrumentªci□ dos acessos à
rehl izªçio de direitas. O Estado n�o os faz, net11 �esMo os 
reali-:.a� Mas deve ir1struMentá-los :o vir.tbiliz�l-10s� garantir 
condi,5es de acesso. Tal postura depende muito da qual idade 
po1ft1ca çios órgãos púb"iicos� de seus técnicos e funcionários, e 
retot11r.1 /J cDMPr□M1sso tunda1nental de servic:□ p1Jblico. F-,:1: F'étrte do 
serv1,o p�bl ico n5o soMente o acesso a satisfaç�o de r1ecessldades 
b�sicas �ateriais :o �as taMOeM o acesso a JnstruMentos iMportantes 
para o exercicio da cidadania de base. 

Sio alguns MLJMentos pertinentes: 

<<l pEFESA l)O CONSUMIDOR; 
equjvocadaMente - defina 
atr!buiç�o estatal� na 

�Mbora 
ct defE:.•�·:;a 

ver dr.ide 

i:i 

do 
Constitui,ão 
consuMidor c□Mo 

Estado e coioc�1r disposl,io das 
informa,Jo :·:ecessarie e estratégica, 
vi ab ili :..�1;.�io púb 1 i r:,a p arr.t sE•rem urgi !jDS 

c□Mpete 
yftiMa5 

JO 

a 
beM COMO ci. 

os i:1tenta1jos 
::, 1 é ín 



1 
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Et s 
ao 

.na c2;nérci□, na ,�d�stria, nos serviços 
0eM 2sq1Jecer· que por v�zes � Estado 

-,-::iu; :;iue;l'! -i"::z a ijefe!.:-2., é o ::onsumidor 
crg.:in 1 �ado, 1n as este direito de LI s ar 

seus 
desta:J 

:,a efetjvaçto de 
desenvn l ,; i menta 

capetcidade c;•;i1 2 est:--i:1'i:.ég!co para tadL1 
;: ontro i e 
19 83) -

P□litica 1je 

de pre,os r.0Mo<.1te ;;1 ir1fla1;ãa :;,1 de 
(Pie'i.:.roco11ú, 1987n Hirschhlan:, 

�-1 r_·, e:; Negros, (ndios, defi1:ienies, 
,., , fJ�'D'.�- Je r: se c:evem poiJ,:r e11contr;�r no Estado 

r--;.;-0� �.tr,':itégicDs ?ara o a;-�erc1r.:i) de :;!Ja 
: ! d::•. 1_j.;;tn i 2., '.=E�i't ".:.:,;·�t' l ,�1; ;c,s pu11 ·t. i c.::s 11:-: i :::.tc�nt.::s 

.:: i:.:: ! i Mente .. ::sst-im;-:m i::t 

süciai� �o conte:{t□ dos confrontos desjgi.1a1s; �u1tas 
,_.-e:::. f.": s -;:: o 1 o e a -- :.; ':: ;-� C,? s t. e ::i :_� a dr ;J ·:: .. i:t m b e� ,� '.:J u e s t �; o :J .:.1. 

¼Ult1er, cujo trataMento evoluiu MLlitü ultiMamente, 
"t.erl!]U ,J-�i. 

111,; 1 ti er, 
�M Conse�ho Nacional 

cirgâo do Ministério 
dos 
da 

Direitos 
JL1st ir.a; o 

atre)aMento a 2ste Minjstério é algo disc�tível� 
porq1,;e facilmente reverte-se eM tutela ou 
intromissio, mas é relevante o processo de conqLlista 
eM andaMento: delegacias da �ulher, caMpannas de 
informai�º sobre os direitos aa �ulher� em 
particular da Mulher trabalhadora� revtravalta coM 
respeito ,�1 en,pregada 1jo111éstica� lLltt'\ pela 
eMr.,nt:i?aç:i\o via ;'ftercado de trabalho, estabelecimento 
c!e iJeveres ig1.-1?.is na f'.:1mfl ict e f'renr,e ;:1_0s filhos, e 
::-1ss1rn pDr ,jiante (Azad, 1986. Pena, 19Si). 

1 ABOBA IS. Desde o seguro-dese�prego, a 
carteira assinada,_ o salário-MfniMa, até aos fundos 
$DCií.·tÍ5 originados do trabalhador� Eii /nclufda a 
previdincja� □ Estado de certa Maneira recebe a 
atribu1çio de gestor pÜbl ico; geral�ente m·au gestor; 
é preocupante que a denega,�o dos.direitos laborais 
seja frequente (trabalho seM carteira ass/nad�; 
trabalho jnformal seM qualquer cobertura legal; 
discriminai;ãu contra ;:1 mulher); seria iMpor1:..ante 
discutir no pJaneJaMento se a gestâo de fundos 
sociais do trabalha1Jor nâo ficaria Melhor sob � 
forma de autogest�a por parte do ·trabalhador, desae 
que organizado� perManecendo soo gestio p�bl ica 
iéipeni:1'.:;. :.::i q\,12 

desorganizado 
se refere ao t�aba]hador ainda 

talvez fosse o CJM1nho correto de 
pr2vid6ric1 por e�emploJ ao mesmo te�po� 

o f.::itadr.> deve ;;fasta11n -!;e defiflitiva111ente da 
i nger:-:1nc i i:l nos 
j nt,r-i.111�enta 1 rr1ente 

�;indicatos� embora 
::i e u f 1.1.n e i ll n r.1 l'!l P- n t, n , 

dev.::t apoiar 
garantindo 
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.J) DIR�TTllS ))A MrCBOPROPlJCÃO. :J;n r:jos pr□_gri:!M;;is sociais 

4. 
condicionafl\ 

mais 9str�tég1c□s e n�o permitrr que iuem praouz 
dei:<E• de ;::ro1j1Jz1,"'., D!.I �ue qs.1e1n t.raba.�f;a ;)err:�i B. 
cJ1ance ue -�rabalhar .,. tenco eM vls�a o valar 
ero;1nc ;p1:1tôr !o do irabalho/produr;:5o; os 
�icropr2d��cr2s �2zeM parte �a ?DPUla�&o Marcada 
peli'.1 estrita sobr·evivénci;:, .,. de :'l\odo geral, !JCtJpando 
�?SP.:":i;,i:OS tfpicc'.;;. 1�!0 dito rnerc:21.Jo intorM<'.l] pobre; 
etnbora nio corresponaa ao futuro d� econoMra 
tno:Jc�rni::,, <:1inc2. f.:Í m?,rca ti'picct do nos·::.o presentei-
toda decadência produtiva �epercute f9rteMente nas 

dois 

neM colaborar rio M�Ssacre por parte da grande 
;roau;io, mas 23ir c□Mo instruMen·tador dos direitos 
de �icroprodutor� i medida que este nio busque 
1 'favores 1

':, r;ias chfance eqL!al iz�ida (Mott::i. i* Scott ., 

1983 .. ASS!1E51E ., 1.935). 

É i 1'l'IPortante 
rorteftiente " 

pensê1r 
,:::-roi:esso 

eM 
de 

horizontes 
forMadío 

novos 
histór·ica 

que 
da 

cjda�ania popular, coMo a press�o dos Meios de coMunicaçâo, a 
centraliz.:1ç:iio dê.1 inf1Jr1ria,ão estratégica� sobretiJdo cientffica e 
tecnolósica ., o avanço agressivo da ind�stria cultu-ral�

é: eSPiU1t050 falte polftica da 
comun1ca,io ., quanao se sabe que esta e o �aior agente de 
socii:diza.rão :- s'm. partii:1.Il.:,r da c:riani;:a. O l'YIOnC'flÔlio 1ja 
'
1 con!:;ciêr1cja !';acional'' é e>:tremo risco :- c;ue dett.1rpct front.21lmente 

todo processo de s1 rnancipai;.ão !lOcial ., reproduzindo ., sob ;:I capa da 
modernidade dos instrwMentos ., a seMpre mesMa �assa de Manobra. 

,,;e,¼ 
A Const; tu; ,-ã-a-- tentou evo!u ir na possibilidade de 

constrwir alguma forMa de co�trole da coMunicaç�o por parte da 
sociedade� mas foi barraófa pelo poder ec.onÔMico e polltico. TeMos 
aí uma das impunidades Mais gritantes :- da qual o Estado teM feito 
parie sisteM�tir..:1. O q1.1e poderia 5er potencialidade infinita de 
MOtivai;:�o participativa� via cultivo de identidades culturais 
cori1unrtárias, de discussão di:-t realidade r,acioni.-11 e int.ernac/Dnal, 
ae questionaMento uos caminhos do desenvo1vimento� ce &glutlnat�o 
de for,as orgni:adas� de social Jza�ão do conheciMento etc� 
faci1men·r9 torna-se �rocess□ coMpetente e sisteMátlco de 
iMber.i i iza,�o pop1Jlar. 

Sio ��gum�:s arees estratégicas: 
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seg1J�� i:icerc2 �o iMPacto profur1do dos mejos Modernos 
de ;::J�iunica�io gobre o processo d2 soe i61 iza,ão, eM 
par·�1CtJla�· �obre �\S crian,i1S; Je M080 �21n a] é h�bltc 
1ast:J,;ar q:,ie •:.2.trianna ;::-oter1r.i:.,ilir:.1ad2 oi,, 3_ç;ressi'v'idade 
n;�10 :.eJ ,� t.omaoa .::; sério; 'ti:11'!lbem é h-.:.�b i to i:tf' i rmar que 
certas faces d□ direito à ed1Jcaçâo �□Mente poderiaM 
ser satisfeitas via tajs Meios, coMo o acesso ao 
supletivo, :;lfabetização ce adultos, a educação 
contjnuada etc; entretanto, nunca foj possível 
elatori1r ;-:ol{ti1:a !;iste1náticr.1 de 1:DMurricc.1ç:ão �ocial 
voltada aos interesses sociais da majoria, para aléM 
d�iS e:{pre-ssi)es íT1arg i nJ:1 i 5 dos horâr i Ds q1,1e o Poder 
Pt�bl !C□ requisjta ou por razões ,Je segurani& 
na e i e ri a 1 ; e �1 t1 a , s (1 e r t:l d i o e t P. l e v i ::=. â D s ;; o •r e o n e e s sã o 
;�• ,:i b � ,.; El 

I! 
iia .::t s t ;,J n e ! o na m n .2, p 1" i:t t i e:;�. e D i'il o ii r o p :-- , e d a d e 

2st�::i1ftiente -:�merc;al; �io ha seq(,:2r jJn1nia Ja 
i n ·� n i'' r;: ;:, r;: i; ;::, 
Cü!,lUn i CiiÇ:.�c il 

or�---;e : i'!'!p"f)e : :·r1,::,L:neti:t:�n'f,e :-. 
i ,'!ip1.1r1e.�1en� .. e ;;1s cDnsr. i 2t1r. ias 

b! BCESSO À INFORMA CAD. i nstrtJMento 
esse11ciú1 para o e>:ercfcio dt.� cidadani1.�� desde sua 
Marca de direito b�sico, que passa pela educatio, 
até sua Marca de instruMen�o de poder; Muitos 
direitos perManceceM pelo caMinho, porque as 
interessados nio dominaM a infor�a,io, ou sio 
coibi,jos de aceder a eli:1.. Uma face desta 
proble�ática está no acesso � 
fluxos or�amentários p�bl icos, 

informa,io sobre os 
q1Je veM �uita.s vezes 

camuflados sob a capa confidencial ou secreta - COMO 
entraM e saeM recur5os no Estado ainda é para a 
graniJe maioria da popt,ila,�La t,l1'lld ''cai}:2-pr2ta n ; Mas 
ainda Mais decisivo é o acesso ã /nfor�a�So de teor 
cienti.fico e tecno16gico� pelo cunho estratégico que 
detê111, o q1,1e recoMendaria polftica especffica de 
11 socictlizc1r;�lo do saber 11

, não para 11 vulgari.zar 11

(nivelar por baixo), Mas para perMitir que a 
pop1,1la��o taMbjm ·tenha condi�ües de coMpreender e
usar conhec itnent.D gerado pela e iênc ii'.i; não pode 
haver cidadanja cri"tica no quadro de uma populaç�o 
t i p i e a M e n t e d e s i n f o r M a d a � ri o f u n d o 11 i M b e e i 1 i z a d a 11 

(Oliveira \1/. D1.1i:1rt..e, .!986. Daveir�i, 1985). 

e) CULTURé. prej1..rfzo 
�: e, til o 

gerai, é 
e DMP o�-,ent e 

fundatt1ent,< 1 

de 
1·1a-tur.:t l 

o ;:te esso
Maniiestaçõ2s cwlt1Jrais, seJa sob 
forMa��o educativa, seja sob o signo 
pa.rt i e 1 p;;1t i 'v'ct ( i der1t idade cu] tura 1) � 
5 i gnrJ i nfnrMat i vo {r:onhec i t1ienta 

elite, /IHtS

e>:pressão 
popular às 

:J signo da 
da .'1iOtivr.1i;;ão 

seJct sob o 
1je $Ua 



patriMÜnios; a i�portincia da cult1Jra está 
no valor que det�M para a forma�ão do 
soci1;1l 11 (C1:1nc:lir1i, 1983. Oliven, 1'?82). 

sobretudo 
1' s 1.1 j e i t □ 

d; ESPORTE F 1 AZER. ;::Mbora d da 
Materii::1 leve r.Jcili'nente a secundariz�ir polfticas 
voltadas ao esporte e lazer, é M[ster reconhecer que 
faz parte do MU�do moderno esta jnd�stria, de um 
lado, e de outro� s1Ja relevància social coMo direito 
(c1.1lt1,1ral e ed1.1cfati va); são f1,1ndaMentai s náreas 
p ú b i r: a s d e l a z e r 11 

, 11 
p a t r i M ô' n i !J s h i 5 t ó r i e o s e 

cultur&is do esporte 1

' (esporte nacional, regional, 
comunitàrio), sem falar no valor intrínseco d� 
11 educaç�o física 11

; 
11 e s p o r t e d e e 1 i t e ;, 

entra neste caMpo taMbém o 
(�uita5 vezes desvirtuado pela 

ceincorrênc1.::a ;.:,olftica !nuni:lit:tl), rn.:1s 
Maior está 40 acesso popular (Oliveira, 

E i�portante elaoeiac face� socia/5 

o interesse
1987; 1985).

dos servic;os

PÜb) jros� � acesso a �erv!�□s p:ibl i(:□s passa ;eMpre pelo· crivo da 
desig·J.a'id.�\de soclB.1:, e1r!borc1 insint..1e, :-:a próprict defini!;'�Ío 
"pÚbl ica", a q1Jal idade do ,�cei;so irrestritD de todos. EM primeiro 
lugar, e mister ver que nada é na sociedade gratuito, porque 
qualq1,1er servJ,o precisa ser Mantido de alguMa f□r�a. Quando 
fala�os e� gratuidade, tr�ta-se �e nlo pagar LJMa segunda vez. 
AssiM, educa�io de 1! 2raLl gratuita significa que nio se paga 
outra vez, pojs a primeira já sucedeu nos jMposto� e tributos 
recolhidos da popula,io que trabalha/produz. 

EM segundo lugar, a sociedade adMite direitos não 
gratwitos na seg1.1ndi.-t instância, coMo, por e:•:eMplo, ac-esso à 
infra-estrutwra sanitária <esgoto, água encanada e tratada), ou i 
infra··estrutura habitacional (lLlZ, telefone etc). Todos tim 
acesso, Mas é mister pagar, o que J' restringe, evidenteMente, a 
oportunidade para todos. 

EM terceiro lugar, i fundatt1ental observar que é 
tendência tfpica dos serviços públicos, eM sociedades 
particwlarMente desiguais, reservar para o pobre servitos pobres. 
De modo geral, servjço pÜblico Já parece coM Marca negativa, como 
algo congenitaMente deficiente. Esta pecha se agrav� sobreM�neira 
11as periferias. 

EM ter;10s de política social, é preocupação tt!U i to 
relevante a reduçâo dos i�pactos concentradores quanto ao acesso 
aos '.;ervi--os p1;ibl ices. o�, �xeMplo� sã� (c--Õgehte's: i� unive�sidade
p ú b 1 i e a g r a tu i L, , p e l o e t e , to soe , a 1 , nv-e-r-s� e aba nas Ma os d a 
popula�ão Mais t·ica, enquanto que a populaçio Mais pobre� ao 
sobreviver ao 1Q grau� estuda eM instituJ,5es privadas, pagas e 
je qt.it-tlida·de geralMente inferior; instit1Jições de crédito irtuitas 
vezes se justificaM pela fMportância do acesso por parte de 
segMent□s Margjnal jzados, �as é claro que� senda a pessoa �ais 
pobre� terá tanto Mais djficuldade de aceder; o cidadio que 
�abit� o c2nlrc Jrb�nc teM acesso a hospital p1jbl !cc, enquanto 



.-�ue� para 
:rliio·➔ de··obra
frregular. 

per i f'.:.1r t .:1, 
.,1daptê1da, 

fa1a-se eM post□ de sa�de, 
eq1,1ipaMent.o Inferior e 
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marcctdo por 
func I Dna,1ento 

Esta probleMatica extensa e Marcante passa tambéM pela 
questio dos fundos sociais. O pais detéM fundos sociais 
expressivos, o (�1Je insinua ser 5eu protleMa �ais grave, nio a
falta� mas & malversac�o de recursos. Muitas Mentiras cercam esta 
ambiência. Eff'1 prf1üeiro ltJgar, os fundos tiâto são do Estado, 
siMplesMente porque foram recolhidos, �través de tributos, de 
que M t r aba 1 h a/ p r o d 1,1 z • EM !; e g u n d o l u g_a r , os r e a i s II d o nos II não 
participam eM riada tia ses��o deles. ExeMplo tipice é o prograMa 
de forMa�So de ��o-ae-obra, q1Je usa facj l idades fiscais e i 
conduzido pelo Ministério do Trabalhe e os eMpresários :o 

basicamente. O trabalhador, q1.1e na verdade e o !nteressado 
primeiro� teM apenas UM representante no Conselho (representante 
: n,j I C.:l 1]íJ ! ) e n:::�o f�:z p:1rte de !Sl..la 1Jrgr.1n r za�:ão adM i n i !Strc.it i va rias
eMpresas� aMoora seJa a el2 dedicado. 

1 

Utna das faces ;�ia is ant i-'.;i:;c i i� is de progr.::11:1as ;:i:Íb 1 i cos 
esti eM que :o dos recLirsos destjnados 1s ? □Pula,Wes 
Mc:\r�i

.
naliz

.
ad�s

�
:o ;�pen..:1�- .peq1.1ena parte chega a elas (talvez por 

v o 1 ta d os . /2·0 /: ,� m ill e d I e, ) . O Me s Mo ,. .�, e o n te e e e o M os r e eu r s os 
i p r e v I d e n e I i; r�s :o d e s d e a rri e n t i r á v e n d i d a G o b ;� 1: .:t p a d e 

1 'beneffc ios 11

:o até 2. má gest3lo, proverb Íêll nestêl parte. Esta 
p r e v i dê n-c i a d i ta º p ú b l i e a 11 :o d e n f v e 1 e o n f essa d a Mente b a i No , está 
reservada para o pobre� enquanto a popula�füo laboral Mais
favorecida inventa saídas de acesso privilegiado, geralMente con 
uso duvidoso de recursos pÚbl ices, no caso de eMPresas e órgãos 

\__piiblicos, ou coM p,:<pedientes de desconto no iMposto de renda.~ 

C,.0,J .úo ��/�relevante que o planejamento s�cial
voltado á participação tenha condi,Wes de acomeanhar o processo 
de forMa,�o da cidadania civil organizada� pelo menos a título de 
jnforma,i□ estratégic� e de caracterizaçio dOS sujejtos sociais. 
O risco desta eMpreitada est, sempre na tendincja do Estado 
(sobretudo do governo) ,,Aft' usar tais inforMa,ões eM sentido 
controlador e desMob i 1 izador. Como o abuso não tolhe o uso, 
per�anece a relevância deste desafio� que deveria voltar-se a 
conhecer adequadamente a mobiliza�io $iOdiça] � eartidácia, 
associativa em gi;:i,..z:...a...L� ,noeerativa etc. 

Quase 
não se 

seMpre é ass1M que o� técnicos de 
interessaM por tais realidades, a não 

planeja111ento 
ser sob a • \1

/
s.oc, a 1
ot1ca de 11 entraves 11 à tecnocracia:- que, diante delas:o 
f■zer o que beM entende. Todavia, para aléM do valor 
informativo, � [Mportante ainda desenvolver condi�ies 

já não pode 
estratégico 

adequadas 
polftico, 

cantinho da 
de .i�Valiac:ão de tais MDVitnentos:t eM �entidD for111al e 
como Manejra ae instruMentar Mais eficazmente o 
democr::i.cia. 

Nlio 
;:iSSOCiativo 

const.r1.1i"J�iS 

se hi-1 de 
a qt.1ía 1 qt,1er 
;'lÜ C.fJtitF.:i·:ttJ 

apoiar o popular pelo popular, neM o 
pre�o :o Mas as pr�ticas participativas 

d; cldadania proa1;tiv�1, visivelmente 
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volt�da � processos hjst6r·icos emancipatórios. Grande parte dos 
prograMas ditos participativos, coMunitiri□s� nio fazeM �ais que 
reprodLlz:ir 
voltadas, por 

dependincla diante do Poder P�bl jco. Boas 
exeMPlo, ao apoio � pequena produtã�, que 

idéias 
teria.M 

i i11pai.:ta 
t, é e n ir.: o 
processo 

emancipat6rio convincente, podem gorar, seJa porque o 
n�o doMrna a questão produtiva, �eja porque interfere no 
participativo coMo tutela estatal. 

Todi:t polftic�1 �01:ial deve ser eManr.ipatória, 11teSMO a 
asslstenclal, sempre que possi·vel. 

VII. CONCLUSÃO

D Estado i inevitável e necessirio. TaMbiM no caMpo 
Participativo, Mas sempre COMO instruMenta,ia subsidi&ria. A 
Mentes prepotentes isto pareceri tentativa de coibir a presen�a 
do Estado. A mentes democr�ticas, no entanto, parece claro que o 
E5tado não está cerceado, diminuído, vilipendiado, Mas defendido 
eM seu devido lugar, ou seJa, coMo serviço pübl ice. 

De modo Mais tip,co do que surpreendente, governos tiM 
se aproveitado do discurso sobre planejaMento e participaç�o para 
caMuflar novas táticas de legitiMa�io pai itica. Afinal, poder 
in-teligente é aquele· que se traveste de participaçio, para 
esconder a usurpa�lo. MesM□ assiM, nà lugar para o p!aneJaMento 
no campo participativo, sobretudo como eitratigia instrumentadora 
p�bl ica, algo a este nível indispensivel. 

O desafio Maior está eM colaborar na construç�o de uma 
deMocracia tio coerente, que o Mandante continue, no poder, 
defendendo o controle democrãtico. Mas nio se trata apenas do 
Mandante. O papel do ticnico taMbiM i essencial, desde que 
detenha satisfatória qualidade formal e politica, desvencilhan,.Jo­
se dos vezes arcaicos e cantradit6ri□s da tecnocracia 
pretensaMente ·neutra, e entendendo-se como técnjc� competente a 
serv11:o da cidadania popular, no conte}:to do servi,o público. 



o téc111co
colaborr.,r 

a participa,�□ popular. 
instrumenta�So eficaz. 
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pode 

Neste sentido, � possfvel montar proposta sisteMática 
de planeja�ento soe tal partjcJpativo� como tentaMOS aciMa, 
jmprim1ndo em muit�s breas de atuaçio p�bl ica, hoje dispersas e 
disparatadas, sentido de coMproMisso coM e processo hist6rica de-
real iz.21i;ão de direitos -fLlndainentais, e, ê1ssim, de colc,bora�ão 
importante na construtio da deM□cracia. 

Â idéii:1. de 11 estado de direita" deve ser .;19regada a 
idéia de '1 Cãtado de servi�0 1

' .  Faz parte deste coMpromisso o 
reconhecjmento cri.tlco de que a qual idade do Estado est� Menos 
nele, do que no controle deMocrátJco. A q:Jal idade política de UM 

povo está sobr€�t.L1do no controie deM□crático que e capaz de 
e:<erc er . 

púb"ilco 
ResuMidaMente, podeM□s Marcar para o planeJaMento 

Menos duas fun,Wes essenciais: tp□r pslrte 1jo Estacial pelo 

a. ) efetivar direitos, 

acesso universal 
seguridade social, 

por Mandato c1Jnstituci□nal, cnMo 
� educa,�o de lQ grau, acesso á 
i.i justii;a etc; 

b) jn•;trumentar a realizadío de direitos civis, como o
direito ao trabalho, do consuMidor, de minorias etc.

Ainda, i 1empre central nlo esquece, que o real garante
nio é o Estado, mas o controle deMocrático, eM aMbos os casos. 
Ass i 11'1, eaufl 1 i +ar neortuo idades não é virtude estata 1, l!lê:I� 

decorrincia democrática ou conquista histórica, no contexto da 
cidadania produtiva organizada. 
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